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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

PALÁCIO MANUEL BECKMAN
DIÁRIO DA ASSEMBLEIA

MESA DIRETORA

BLOCO PARLAMENTAR JUNTOS PELO MARANHÃO
01.       Deputado Aluízio Santos  (PL)
02.       Deputada Ana do Gás (PCdoB)    
03.       Deputada Andreia Martins Rezende (PSB)
04.       Deputado Antônio Pereira (PSB) 
05.       Deputado Ariston (PSB)
06.       Deputado Arnaldo Melo (PP)
07.       Deputado Carlos Lula (PSB)
08.       Deputado Cláudio Cunha (PL)
09.       Deputada Daniella (PSB)
10.       Deputado Davi Brandão (PSB)
11.       Deputado Dr. Yglésio (PSB)
12.       Deputada Fabiana Vilar (PL)
13.       Deputado Florêncio Neto (PSB)

01.       Deputada Claúdia Coutinho (PDT)
02.       Deputada Dr.ª Vivianne (PDT)
03.       Deputada Edna Silva (PATRI)
04.       Deputado Glalbert Cutrim (PDT)
05.       Deputado Guilherme Paz (PATRI)
06.       Deputada Janaína Ramos (Republicanos)

01.       Deputado Eric Costa (PSD)
02.       Deputado Fernando Braide (PSD)
03.       Deputado Júnior Cascaria (PODE)

Líder: Deputado Eric Costa

Deputado Othelino Neto (PCdoB) - Secretário de Estado Deputada Abigail (PL) - Secretária de Estado

14.       Deputado Francisco Nagib (PSB)
15.       Deputado Hemetério Weba (PP)
16.       Deputada Iracema Vale (PSB)
17.       Deputado Júlio Mendonça (PCdoB)
18.       Deputado Júnior França (PP)
19.       Deputado Pará Figueiredo (PL)
20.       Deputado Rafael (PSB)
21.       Deputado Ricardo Rios (PCdoB)
22.       Deputado Rildo Amaral (PP)
23.       Deputado Rodrigo Lago (PCdoB)
24.       Deputada Solange Almeida (PL)
25.       Deputada Zé Inácio (PT)

Líder: Deputada Ana do Gás

07.        Deputado Juscelino Marreca (PATRI)
08.        Deputado Neto Evangelista (UNIÃO)
09.        Deputado Osmar Filho (PDT)
10.        Deputado Ricardo Arruda (MDB)
11.        Deputado Roberto Costa (MDB)

Líder: Deputado Neto Evangelista

04.        Deputado Leandro Bello (PODE)
05.        Deputada Mical Damasceno (PSD)
06.        Deputado Wellington do Curso (PSC)

Vice-Líder: Deputado Wellington do Curso

Deputada Iracema Vale
Presidente

1.º Vice-Presidente: Deputado Rodrigo Lago (PCdoB)
2.º Vice-Presidente: Deputado Arnaldo Melo (PP) 
3.° Vice-Presidente: Deputada Fabiana Vilar (PL)
4.° Vice-Presidente: Deputada Andreia Martins Rezende(PSB)

1.° Secretário: Deputado Antônio Pereira (PSB)
2.° Secretário: Deputado Roberto Costa (MDB)
3.° Secretário: Deputado Osmar Filho (PDT)
4.° Secretário: Deputado Guilherme Paz (PATRI)

BLOCO PARLAMENTAR UNIDOS PELO MARANHÃO

BLOCO PARLAMENTAR UNIÃO DEMOCRÁTICA

LICENCIADOS

LIDERANÇA DO GOVERNO
Líder: Deputado Rafael (PSB) Vice-Líder: Deputado Zé Inácio (PT)
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I - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
PRESIDENTE

Dep. Carlos Lula
VICE-PRESIDENTE
Dep. Neto Evangelista

REUNIÕES:
Segundas-feiras | 16:30

SECRETÁRIAS
Dulcimar e Célia

II - Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização e Controle
PRESIDENTE:

Dep. Glalbert Cutrim
VICE-PRESIDENTE

Dep. Ariston

REUNIÕES:
Segundas-feiras | 16:30

SECRETÁRIA
Leibe Barros

IV - Comissão de Administração Pública, 
Seguridade Social e Relações de Trabalho

PRESIDENTE
Dep. Leandro Bello

VICE-PRESIDENTE
Dep. Hemetério Weba

REUNIÕES:
Terças-feiras | 14:00

SECRETÁRIA
Nadja Silva

VI - Comissão de Assuntos Municipais e de Desenvolvimento Regional
PRESIDENTE

Dep. Hemetério Weba
VICE-PRESIDENTE

Dep. Juscelino Marreca

REUNIÕES:

SECRETÁRIA 
Elizabeth Ribeiro

VIII - Comissão de Obras e Serviços Públicos
PRESIDENTE

Dep. Claudio Cunha
VICE-PRESIDENTE

Dep. Davi Brandão

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 14:30

SECRETÁRIA
Dulcimar Cutrim

X - Comissão de Ética
PRESIDENTE

Dep. Juscelino Marreca
VICE-PRESIDENTE

Dep. Rafael 

REUNIÕES:

SECRETÁRIA 
Célia Pimentel

XII - Comissão de Segurança Pública
PRESIDENTE

Dep. Ariston
VICE-PRESIDENTE
Dep. Janaína Ramos

REUNIÕES:

SECRETÁRIO
Carlos Alberto 

III - Comissão de Educação, Desporto, Ciência e Tecnologia
PRESIDENTE

Dep. Ricardo Arruda
VICE-PRESIDENTE
Dep. Leandro Bello

 REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:00

SECRETÁRIO
Antonio Guimarães

V - Comissão de Saúde
PRESIDENTE

Dep. Florêncio Neto
VICE-PRESIDENTE

Dep. Cláudia Coutinho

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Valdenize Dias

VII - Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e das Minorias
PRESIDENTE

Dep. Rildo Amaral
VICE-PRESIDENTE
Dep. Solange Almeida

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Silvana Almeida

IX - Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
PRESIDENTE

Dep. Júlio Mendonça
VICE-PRESIDENTE

Dep. Rafael 

REUNIÕES:
Terças-feiras | 14:30

SECRETÁRIA
Eunes Borges

XI - Comissão de Assuntos Econômicos
PRESIDENTE

Dep. Francisco Nagib
VICE-PRESIDENTE

Dep. Cláudia Coutinho

REUNIÕES:
Quintas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Lúcia Lopes

XIII - Comissão de Turismo e Cultura
PRESIDENTE

Dep. Wellington do Curso

Titulares
Deputado Neto Evangelista
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Carlos Lula
Deputado Florêncio Neto
Deputado Davi Brandão
Deputado Dr. Yglésio
Deputado Fernando Braide

Titulares
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Rafael 
Deputado Ariston
Deputado Aluízio Santos
Deputado Ricardo Rios
Deputado Eric Costa

Titulares
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Zé Inácio
Deputado Hemetério Weba
Deputada Ana do Gás
Deputado Carlos Lula
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Juscelino Marreca
Deputado Aluízio Santos
Deputado Cláudio Cunha
Deputado Francisco Nagib 
Deputado Hemetério Weba
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Edna Silva
Deputado Claudio Cunha
Deputado Davi Brandão
Deputado Carlos Lula 
Deputado Aluízio Santos
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Neto Evangelista
Deputado Juscelino Marreca
Deputado Ariston
Deputado Júnior França
Deputado Davi Brandão
Deputado Rafael 
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Edna Silva
Deputada Janaína Ramos
Deputada Daniella
Deputado Cláudio Cunha
Deputado Hemetério Weba
Deputado Ariston
Deputada Mical Damasceno

Titulares                             Deputado Rildo Amaral
Deputada Edna Silva                        Deputada Ana do Gás
Deputada Drª. Viviane                       Deputado Dr. Yglésio
Deputado Ricardo Rios                     Deputado Wellington do Curso

Suplentes                           Deputado Júnior França
Deputado Juscelino Marreca            Deputado Júlio Mendonça
Deputado Neto Evangelista              Deputado Cláudio Cunha
Deputado Zé Inácio                           Deputado Fernando Braide
                                                            

Titulares
Deputado Ricardo Arruda
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Zé Inácio
Deputado Ricardo Rios
Deputado Júnior França
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Florêncio Neto
Deputado Carlos Lula
Deputado Rildo Amaral
Deputada Daniella
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputada Janaína Ramos
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Dr. Yglésio
Deputada Solange Almeida
Deputado Rildo Amaral
Deputada Zé Inácio
Deputado Wellington do Curso

Titulares
Deputada Janaína Ramos
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Solange Almeida
Deputado Rafael 
Deputado Júlio Mendonça
Deputada Ana do Gás
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Francisco Nagib
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Florêncio Neto
Deputado Júnior França
Deputado Fernando Braide

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Rafael 
Deputada Daniella
Deputado Ricardo Rios
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Janaína Ramos
Deputado Davi Brandão
Deputado Florêncio Neto
Deputada Solange Almeida
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Leandro Bello

Suplentes
Deputado Neto Evangelista
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Júnior França
Deputado Ricardo Rios
Deputado Aluízio Santos
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Solange Almeida
Deputado Pará Figueiredo
Deputado Davi Brandão
Deputado Júnior França
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Florêncio Neto
Deputado Rafael 
Deputada Solange Almeida
Deputado Rildo Amaral
Deputado Fernando Braide

Suplentes
Deputada Edna Silva
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Florêncio Neto
Deputado Dr. Yglésio
Deputado Carlos Lula
Deputado Francisco Nagib
Deputada Mical Damasceno

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Neto Evangelista
Deputado Carlos Lula
Deputada Solange Almeida
Deputado Florêncio Neto
Deputado Davi Brandão
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Janaína Ramos 
Deputada Ana do Gás
Deputado Aluízio Santos
Deputado Pará Figueiredo
Deputado Hemetério Weba
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Edna Silva
Deputado Ariston
Deputado Francisco Nagib
Deputado Júnior França
Deputado Ricardo Rios
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Neto Evangelista
Deputada Ana do Gás
Deputado Aluízio Santos
Deputado Hemetério Weba
Deputado Cláudio Cunha
Deputada Mical Damasceno

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Neto Evangelista
Deputado Ariston
Deputado Ricardo Rios
Deputado Fernando Braide
Deputado Zé Inácio

Suplentes
Deputada Edna Silva
Deputada Janaína Ramos
Deputado Ariston
Deputado Ana do Gás
Deputado Davi Brandão
Deputado Hemetério Weba
Deputado Eric Costa

COMISSÕES PERMANENTES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
(de acordo com o art. 30 da Resolução Legislativa n.º 599/2010)

VICE-PRESIDENTE REUNIÕES:

SECRETÁRIO:
Leonel Mesquita Costa
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SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 31 / 10 / 2023  3ª FEIRA

TEMPO DOS BLOCOS PARLAMENTARES
1. BLOCO PARL. JUNTOS PELO MARANHÃO.....35 MINUTOS
2 .BLOCO PARL. UNIDOS PELO MARANHÃO......16 MINUTOS
3 .BLOCO PARL. UNIÃO DEMOCRÁTICA............09 MINUTOS
   

ORDEM DO DIA
SESSÃO ORDINÁRIA (HÍBRIDA) 31/10/2023 – (TERÇA - 

FEIRA)

I - VETO PARCIAL
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

ÚNICO TURNO VOTAÇÃO NOMINAL – (ART. 243 RI.)

1. VETO PARCIAL (MENSAGEM N° 104/2021), DE 
AUTORIA DO PODER EXECUTIVO, AO PROJETO DE LEI Nº 
367/2019, DE AUTORIA DA DEPUTADA ANDRÉIA MARTINS 
REZENDE, QUE INSTITUI A LEI ESTADUAL DE INCLUSÃO 
DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA (ESTATUTO DA PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA). E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. COM 
PARECER Nº 533/2022, FAVORÁVEL À REJEIÇÃO DO VETO, 
APRESENTADO PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA RELATOR – DEPUTADO CIRO 
NETO.
http://192.168.15.1:8080/sapl/sapl_documentos/materia/26884_texto_integral

II - PROJETO DE LEI 
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

1º TURNO - TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

2. PROJETO DE LEI N° 524/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO FRANCISCO NAGIB, QUE RECONHECE COMO 
DE INTERESSE PÚBLICO AS ATIVIDADES DESEMPENHADAS 
PELAS EMPRESAS JUNIORES EM FUNCIONAMENTO 
PERANTE INSTITUIÇÕES DE   ENSINO SUPERIOR NO ESTADO 
DO MARANHÃO. COM PARECERES FAVORÁVEIS DAS 
COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 
E DE ASSUNTOS ECONÔMICOS – RELATOR DEPUTADO 
FLORÊNCIO NETO. 
http://192.168.15.1:8080/sapl/sapl_documentos/materia/43587_texto_integral

III - PROJETOS DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA 
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

1º TURNO – TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

3. PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 064/2023, DE 
AUTORIA DO DEPUTADO FRANCISCO NAGIB, QUE 
CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO MARANHENSE AO SENHOR 
MAURÍCIO ARAGÃO FEIJÓ. COM PARECER FAVORÁVEL DA 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA – 
RELATOR DEPUTADO FERNANDO BRAIDE.
http://192.168.15.1:8080/sapl/sapl_documentos/materia/43744_texto_integral

4. PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 065/2023, DE 
AUTORIA DA DEPUTADA FABIANA VILAR, QUE CONCEDE 
“MEDALHA DO MÉRITO LEGISLATIVO MANUEL BECKMAN” 
AO SENHOR DR. PAULO ROBERTO BARBOSA RAMOS. COM 
PARECER FAVORÁVEL DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA – RELATOR DEPUTADO DR. 
YGLÉSIO. 
http://192.168.15.1:8080/sapl/sapl_documentos/materia/43795_texto_integral

5. PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 075/2023, DE 
AUTORIA DA DEPUTADA IRACEMA VALE, QUE CONCEDE O 
TÍTULO DE CIDADÃO MARANHENSE AO DR. GERALDO JOSÉ 

RODRIGUES ALCKMIN FILHO. COM PARECER FAVORÁVEL 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 
– RELATOR DEPUTADO CARLOS LULA.

http://192.168.15.1:8080/sapl/sapl_documentos/materia/44561_texto_integral

IV - REQUERIMENTO À DELIBERAÇÃO DO 
PLENÁRIO

6. REQUERIMENTO Nº 396/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ROBERTO COSTA, SOLICITANDO QUE SEJA 
DISCUTIDO E VOTADO EM REGIME DE TRAMITAÇÃO 
DE URGÊNCIA EM UMA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA A 
REALIZAR-SE LOGO APÓS A PRESENTE SESSÃO O PROJETO 
DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA N°075/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA IRACEMA VALE. 
http://192.168.15.1:8080/sapl/sapl_documentos/materia/44977_texto_integral

V - REQUERIMENTO À DELIBERAÇÃO DA MESA

7. REQUERIMENTO Nº 392/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO ROBERTO COSTA, SOLICITANDO 
APÓS MANIFESTAÇÃO DA MESA SEJA SUBMETIDO À 
DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO O PARECER Nº 783/2023, 
ORIUNDO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, CONTRÁRIO AO PROJETO DE LEI Nº 509/2023, DE 
SUA AUTORIA.
http://192.168.15.1:8080/sapl/sapl_documentos/materia/44903_texto_integral

PAUTA DE PROPOSTA PARA RECEBIMENTO DE 
EMENDAS

DATA: 31/10/2023 – TERÇA-FEIRA

PRIORIDADE 3ª SESSÃO:
1. MENSAGEM Nº 099/2023, DE AUTORIA DO PODER 

EXECUTIVO, ENCAMINHANDO O PROJETO DE LEI N° 
650/2023, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ABRIR À 
CASA CIVIL, CRÉDITO ESPECIAL NO VALOR DE R$ 400.000,00 
(QUATROCENTOS MIL REAIS), PARA O FIM QUE ESPECIFICA.

 
ORDINÁRIA 1ª SESSÃO:
1. PROJETO DE LEI Nº 654/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE INSTITUI O 
PROGRAMA INTEGRADO DE SAÚDE E HIGIENE NAS ESCOLAS 
ESTADUAIS E ESCOLAS TÉCNICAS

2. PROJETO DE LEI Nº 655/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE INSTITUI 
O CANAL “DISK HELP”, UM CANAL DE ATENDIMENTO 
ANÔNIMO PARA OS JOVENS E ADOLESCENTES EM 
SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE EMOCIONAL NO ÂMBITO 
DO ESTADO DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

3. PROJETO DE LEI Nº 656/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE CRIA A 
CAMPANHA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A 
SEGURANÇA DIGITAL, PARA PROMOVER O USO SEGURO E 
RESPONSÁVEL DA TECNOLOGIA.

4. PROJETO DE LEI Nº 657/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE NO 
ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO SOBRE DIRETRIZES 
PARA ATENDIMENTOS EMERGENCIAIS, AMBULATORIAIS E/
OU HOSPITALARES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

5. PROJETO DE LEI Nº 658/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
O FOMENTO E REGULAMENTAÇÃO DO USO DE VEÍCULOS.

6. PROJETO DE LEI Nº 659/2023, DE AUTORIA 
DA DEPUTADA MICAL DAMASCENO, QUE INCLUI NO 
CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO MARANHÃO, O “DIA 
ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO E MOBILIZAÇÃO DE 
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COMBATE À TUBERCULOSE”.

7. PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 82/2023, 
DE AUTORIA DO DEPUTADO OSMAR FILHO, QUE DISPÕE 
SOBRE A INSTALAÇÃO DE MECANISMO DE SEGURANÇA EM 
VEÍCULOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO SEMIURBANO DE 
PASSAGEIRO NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO.

8. PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 
83/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO GUILHERME PAZ, 
QUE CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO MARANHENSE 
AO SENHOR BRENNO SOUSA SANTIAGO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

ORDINÁRIA 3ª SESSÃO:
1. PROJETO DE LEI Nº 648/2023, DE AUTORIA 

DO DEPUTADO OSMAR FILHO, QUE DISPÕE SOBRE 
A INSTALAÇÃO DE MECANISMO DE SEGURANÇA EM 
VEÍCULOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO SEMIURBANO DE 
PASSAGEIRO NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO.

2. PROJETO DE LEI Nº 649/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO OSMAR FILHO, QUE ALTERA A LEI Nº 7.799, DE 
19 DE DEZEMBRO DE 2002, QUE DISPÕE SOBRE O SISTEMA 
TRIBUTÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO, PARA ISENTAR OS 
IDOSOS DE TAXA DE RENOVAÇÃO DE CNH.

3. PROJETO DE LEI Nº 651/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE INSTITUI E 
DEFINE DIRETRIZES PARA A POLÍTICA PÚBLICA LIBERDADE 
PARA MENSTRUAR, NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO.

4. PROJETO DE LEI Nº 652/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE A 
IMPLEMENTAÇÃO DO CRITÉRIO REGIONAL PARA O ACESSO 
ÀS UNIVERSIDADES PÚBLICAS ESTADUAIS DO MARANHÃO.

5. PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 
81/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO CARLOS LULA, QUE 
CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO MARANHENSE AO DR. 
NEWTON GRIPP LOPES FILHO.

ORDINÁRIA 4ª E ÚLTIMA SESSÃO:
1. PROJETO DE LEI Nº 646/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO LEANDRO BELLO, QUE ESTABELECE AS 
DIRETRIZES PARA A POLÍTICA ESTADUAL DE BIOINSUMOS.

2. PROJETO DE LEI Nº 647/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO LEANDRO BELLO, QUE DISPÕE SOBRE 
A PRESENÇA DE PROFISSIONAL FISIOTERAPEUTA NAS 
UNIDADES DE TERAPIA INTENSIVA – UTIS – LOCALIZADAS 
NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO.

3. PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 
080/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO DAVI BRANDÃO, QUE 
CONCEDE A MEDALHA DE MÉRITO LEGISLATIVO MANUEL 
BECKMAN AO SENHOR ANDRÉ LUIZ DE CARVALHO RIBEIRO.

DIRETORIA GERAL DA MESA, PALÁCIO MANUEL 
BECKMAN, EM 31 DE OUTUBRO DE 2023. 

(MEDIDA PROVISÓRIA Nº 419, DE 20 DE SETEMBRO 
DE 2023)

LEI Nº 12.105 DE 25 DE OUTUBRO DE 2023

Altera denominação de órgão, 
define finalidade e dá outras providências.

Faço saber que o Governador do Estado do Maranhão, Doutor 
Carlos Orleans Brandão Júnior, adotou a Medida Provisória nº 419, 
de 20 de setembro de 2023, que a Assembleia Legislativa do Estado 
aprovou, e eu, Deputado RODRIGO LAGO, Presidente da Assembleia 
Legislativa do Estado, em exercício, para os efeitos do disposto no art. 

42, da Constituição Estadual com a nova redação dada com a Emenda 
Constitucional nº 038/2003, combinado com o art. 11, da Resolução 
Legislativa nº 450/2004, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º A Lei nº 10.213, de 9 de março de 2015, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“(...)
Art. 11. (...)
II - (...)
c) Secretaria de Estado da Administração - SEAD” (NR)
(...)
Seção XXVII
Secretaria de Estado da Administração
Art. 46. A Secretaria de Estado da Administração, órgão de 

gestão instrumental e desenvolvimento institucional, tem por finalidade 
planejar, organizar, executar as políticas de governo relativas à 
gestão pública, abrangendo recursos humanos, material, gestão 
documental e serviços concessionários dos quais o Estado seja usuário,    
modernização administrativa, organização e métodos, patrimônio, a 
execução e controle da assistência à saúde e benefícios assistenciais 
dos servidores públicos estaduais, o  gerenciamento do Sistema de 
Registro de Preços, Licitações e Compras Estratégicas do Estado do 
Maranhão, a gestão de assuntos jurídicos e administrativos do órgão, 
bem como a manutenção dos sistemas corporativos informatizados de 
sua área de competência.

(...)
Art. 52. (...)
(...)
II - de Benefícios dos Servidores do Estado do Maranhão - 

FUNBEN, gerido pela Secretaria de Estado da Administração - SEAD;
(...).” (NR)
Art. 2º O Poder Executivo definirá em Decreto a estrutura do 

órgão de que trata esta Lei.
Art. 3º Ficam revogados o art.3º da Lei Complementar nº 197, 

de 6 de novembro de 2017 e o art.2º da Lei nº 11.528, de 20 de agosto 
de 2021.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

MANDA, portanto, a todas as autoridades a quem o 
conhecimento e execução da  presente Lei pertencerem, que a 
cumpram e a façam cumprir na forma em que se encontra redigida. 
O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, a faça imprimir, 
publicar e correr.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO 
PALÁCIO “MANUEL BECKMAN”, em 25 de outubro de 2023. 
Deputado RODRIGO LAGO - Presidente, em exercício

                          
(MEDIDA PROVISÓRIA Nº 420, DE 28 DE SETEMBRO 

DE 2023)

LEI Nº 12.106 DE 25 DE OUTUBRO DE 2023

Dispõe sobre a criação da Agência 
Estadual de Tecnologia da Informação – 
ATI/MA e dá outras  providências.

Faço saber que o Governador do Estado do Maranhão, Doutor 
Carlos Orleans Brandão Júnior, adotou a Medida Provisória nº 420, 
de 28 de setembro de 2023, que a Assembleia Legislativa do Estado 
aprovou, e eu, Deputado RODRIGO LAGO, Presidente da Assembleia 
Legislativa do  Estado, em exercício, para os efeitos do disposto no art. 
42, da Constituição Estadual com a nova redação dada com a Emenda 
Constitucional nº 038/2003, combinado com o art. 11, da Resolução 
Legislativa nº 450/2004, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica criada a Agência Estadual de Tecnologia da 
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Informação – ATI/MA, Autarquia estadual vinculada à Secretaria 
de Estado da Administração – SEAD (Secretaria de Estado da   
Administração), à qual compete:

I - dispor sobre o seu Regimento Interno;
II - elaborar, coordenar e executar a Política Estadual de 

Tecnologia da Informação, a  Política de Segurança da Informação e 
o Plano de Continuidade dos serviços de Tecnologia da  Informação, 
em conjunto com órgãos e entidades da Administração Pública Direta e 
Indireta do  Poder Executivo;

III – elaborar, coordenar, implementar e manter o Plano Diretor de 
Tecnologia da  Informação - PDTI, garantindo a sua integração com os 
demais instrumentos de planejamento do Governo do Estado, sobretudo 
os investimentos em bens e serviços de Tecnologia da Informação e 
Comunicação - TIC;

IV – implementar, promover e administrar a informatização 
da Administração Pública Direta e Indireta do Poder Executivo, 
elaborando e executando programas e projetos de  modernização e 
inovação tecnológica, bem como o monitoramento das ações, previstas 
e em curso, cuja gestão seja integrada;

V - prover e fomentar o uso de:
a) Business Inteligence (BI), aplicando ferramentas de 

inteligência e análise de dados para auxiliar na tomada de decisões, com 
informações descentralizadas das fontes de informação de sistemas 
corporativos e documentos eletrônicos do Governo do Estado;

b) Key Performance Indicator – Indicador de Chave de 
Performance (KPI) de TIC, aplicando ferramentas de análise de 
processos para acompanhamento do nível de desempenho para reavaliar 
prioridades, identificar desvios, com a finalidade de auxiliar no alcance 
dos objetivos do processo e tomada de decisões do Governo do Estado;

VI – requisitar, sempre que necessário, dos órgãos e entidades 
da Administração Pública Direta e Indireta do Poder Executivo 
as informações relativas à Tecnologia da Informação e realizar as 
diligências;

VII - articular-se com órgãos e entidades de tecnologia da 
informação dos Governos Municipal, Estadual e Federal, bem 
como empresas e organizações não governamentais, tendo em vista 
o compartilhamento de conhecimentos e tecnologias, celebração 
de convênios, ajustes, acordos, contratos ou outros instrumentos 
congêneres para a consecução de suas finalidades, observado o disposto 
na legislação aplicável;

VIII - gerir os contratos de aquisição e locação de hardware, 
software e de prestação de serviços relacionados à tecnologia da 
informação, oriundos dos órgãos e entidades da Administração Pública 
Direta e Indireta do Poder Executivo;

IX – promover estudos para a definição do perfil do profissional 
de tecnologia da  informação quando da realização de concurso 
público para as carreiras no âmbito do Poder Executivo Estadual, em 
consonância com a Secretaria de Estado da Administração;

X - reservar a gestão, o controle e a integridade das informações 
estratégicas de Estado, para garantir a governança de tecnologia da 
informação na Administração Pública Direta e Indireta do Poder 
Executivo;

XI - estabelecer mecanismos de segurança capazes de garantir 
a integridade da informação e de sistemas sob a responsabilidade da 
ATI-MA;

XII - firmar parcerias e convênios com Instituições de Ensino 
Públicas e Privadas para o compartilhamento e uso de espaços 
físicos, recursos humanos e laboratórios técnicos a fim de apoiar o 
desenvolvimento de inovações tecnológicas;

XIII - disponibilizar seu capital intelectual em projetos de 
pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica relacionados às 
ações do Governo do Estado;

XIV - prover a continuidade dos processos de formação e 
capacitação tecnológica para os servidores públicos lotados na ATI-
MA;

XV - prover processos de formação e capacitação tecnológica 

das soluções desenvolvidas e/ou gerenciadas pela ATI/MA, para os 
servidores dos Órgãos da Administração Pública Direta e Indireta do 
Poder Executivo;

XVI - aprimorar e simplificar procedimentos e processos para 
a gestão de projetos de tecnologia e inovação, adotando a gestão por 
resultados;

XVII - orientar tecnicamente a implantação de projetos da 
Administração Pública Direta e Indireta do Poder Executivo que visem 
ao atendimento de necessidades corporativas, os quais compreendam a 
utilização de tecnologia da informação, inclusive no que se refere aos 
sistemas de informação geográfica e de geoprocessamento e serviços 
eletrônicos governamentais;

XVIII - planejar e coordenar a implantação e prestação de 
serviços especializados de  tecnologia da informação na Administração 
Pública Direta e Indireta do Poder Executivo;

XIX - gerenciar os acordos de propriedade intelectual, 
transferência de conhecimento e tecnologia dos produtos administrados 
pela ATI-MA;

XX - facilitar o acesso da sociedade civil organizada às 
informações governamentais, não confidenciais por força legal, através 
do uso de meios de interação e disponibilização das bases de dados 
desenvolvidas e/ou gerenciadas pela ATI/MA;

XXI - consolidar e expandir o Governo Digital do Estado do 
Maranhão, implementando e coordenando a implantação de novos 
serviços eletrônicos a serem ofertados à população, em formato digital, 
numa visão integrada e sistêmica, junto aos órgãos e entidades da 
Administração Pública Direta e Indireta do Poder Executivo;

XXII – fornecer, quando solicitada e devidamente justificada, 
informações estratégicas contidas nas bases de dados dos sistemas 
corporativos sob a gestão da ATI-MA e respeitada a competência dos 
demais órgãos e entidades, obedecendo a legislação vigente de acesso à 
informação e proteção de dados.

XXIII – controlar e administrar os ativos e bens patrimoniais 
alocados na ATI-MA;

XXIV – praticar todos os atos necessários ao pleno e justo 
cumprimento dos seus objetivos, observando sempre a legislação 
aplicável;

XXV – propor e prover soluções integradoras de meios, métodos 
e competências, com o uso intensivo e adequado da tecnologia da 
informação, promovendo projetos estruturadores para suportar as ações 
dos órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta do 
Poder  Executivo;

 XXVI – prover, sempre que necessário, soluções de integração e 
interoperabilidade de sistemas e bancos de dados, criando ferramentas 
e mecanismos de comunicação entre diferentes plataformas de 
desenvolvimento e infraestrutura;

XXVII – manter e gerenciar os Portais Institucionais, Sistemas 
e Aplicativos de Tecnologia da Informação desenvolvidos para os 
órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta do Poder 
Executivo;

XXVIII – articular, junto à Secretaria de Estado da Comunicação 
Social, a criação e   utilização de padrões de design, acessibilidade, 
ergonomia e usabilidade dos Portais Institucionais do Governo do 
Estado do Maranhão;

XXIX – elaborar, normatizar, fiscalizar e prover padrões 
de design, acessibilidade, ergonomia e usabilidade dos sistemas e 
aplicativos para internet e intranet do Governo do Estado do Maranhão;

XXX – projetar e viabilizar a integração e a disponibilização de 
informações automatizadas da Administração Pública Direta e Indireta 
do Poder Executivo de interesse do Governo do Estado do Maranhão;

XXXI – prover, manter e gerir a infraestrutura tecnológica e de 
atendimento compartilhado dos sistemas corporativos da Administração 
Pública Direta e Indireta do Poder Executivo;

XXXII – administrar as bases de dados corporativas, resultantes 
da integração dos bancos de dados alimentados e geridos na 
Administração Pública Direta e Indireta do Poder Executivo;

XXXIII – prover e gerenciar os serviços do domínio ma.gov.br, 
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no âmbito do Poder  Executivo Estadual, podendo, sem prejuízo de suas 
finalidades, atender a outros poderes e instâncias do Governo;

XXXIV – desenvolver planos de contingência para os ambientes 
que envolvam a  infraestrutura de comunicação de dados e equipamentos 
que dão suporte aos sistemas corporativos da Administração Pública 
Direta e Indireta do Poder Executivo;

XXXV – administrar, manter e operar a infraestrutura de 
telecomunicações, incluindo os equipamentos centralizados, como os 
servidores corporativos;

XXXVI – planejar e gerenciar a implantação de uma solução 
de rede multisserviço que suporte tráfego integrado de voz, dados e 
imagens, para as diversas demandas de comunicação de dados no 
âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Poder Executivo;

XXXVII – manter, controlar e supervisionar, respeitado o 
sigilo e confidencialidade das informações de cada órgão, os meios de 
comunicação de dados corporativos entre as unidades administrativas, 
na Capital e nos municípios, que utilizem serviços da Administração 
Pública Direta e Indireta do Poder Executivo.

XXXVIII – zelar para que todas as conexões de dados, de qualquer 
natureza tecnológica, que venham a ser estabelecidas com os sistemas 
da Administração Pública Direta e Indireta do Poder Executivo, estejam 
em conformidade com os preceitos constantes da Política de Segurança 
da  Informação vigente;

XXXIX – planejar e gerir, juntamente com os órgãos e entidades 
do Poder Executivo, a contratação e aquisição, locação e expansão de 
equipamentos, sistemas e soluções de tecnologia, desenvolvimento de 
software e consultorias, observada a disponibilidade orçamentário-
financeira do Estado, bem como promover a racionalização do uso 
desses recursos;

XL – prospectar, especificar e padronizar a contratação de 
serviços de tecnologia da informação, bem como a aquisição e o 
desenvolvimento de softwares em atendimento às  necessidades 
corporativas;

XLI – prover e padronizar o catálogo de materiais, serviços e 
fornecedores de Tecnologia da Informação;

XLII – testar e homologar, sempre que possível, por meio de 
Prova de Conceito (POC), as soluções tecnológicas oferecidas pelo 
mercado nas áreas de tecnologia da informação, inovação e gestão 
pública;

XLIII – prestar suporte técnico e manutenção básica e avançada 
em tecnologia da informação aos usuários da Administração Pública 
Direta e Indireta do Poder Executivo por meio da Central de Serviços 
– Service Desk;

XLIV – manter e gerenciar o funcionamento, on-site (presencial) 
ou remotamente, dos  ambientes computacionais das unidades 
administrativas da Administração Pública Direta e Indireta do Poder 
Executivo;

§ 1º Caberá ainda à ATI/MA, executar, em caráter exclusivo:
a) serviços de processamento de dados e tratamento de 

informações para atendimento dos órgãos e entidades do Poder 
Executivo, com a finalidade de organizar e manter disponíveis os dados, 
informações, cadastros e integrações;

b) os serviços de manutenção e desenvolvimento de sistemas, 
redes de dados e de  telecomunicações, equipamentos e demais serviços 
correlatos, zelando pela conservação e manutenção dos bens de 
tecnologia da informação da Administração Pública Direta e Indireta 
do Poder Executivo;

c) o provimento de soluções de TIC’s cujas demandas requeiram 
manutenção e funcionamento centralizado ou sejam de cunho 
corporativo.

§ 2º A direção executiva da autarquia será exercida por 1 
(um) Presidente e 4 (quatro) Diretores, aos quais serão atribuídas 
funções técnicas e administrativas.

Art. 2º O Presidente da Agência Estadual de Tecnologia da 
Informação - ATI/MA, para todos os efeitos legais, terá prerrogativas, 

tratamento protocolar e remuneração iguais às dos   Secretários de 
Estado.

Art. 3º As competências constantes do art. 1º desta Lei e as 
atribuições, nomenclaturas e alocação dos respectivos cargos e funções 
serão definidas por Decreto do Chefe do Poder Executivo, quando não 
implicarem aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos 
públicos.

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a promover os atos 
necessários:

I - à elaboração dos atos regulamentares e regimentais que 
decorram, implícita ou  explicitamente, das disposições desta 
Lei, inclusive os que se relacionam com estrutura da entidade, 
remanejamento, redistribuição e disposição de pessoal, material e 
patrimônio, bem como as alterações organizacionais e de cargos em 
comissão dela decorrentes, quando não implicar aumento de despesa 
nem criação ou extinção de órgãos públicos;

II - ao regular funcionamento da entidade, ora criada, mediante 
processo formal de cessão de servidores das demais Secretarias, 
Autarquias e Fundações do Estado, bem como de servidores de outras 
esferas governamentais, por meio de instrumento próprio adequado; e

III - à transferência dos contratos, protocolos e demais instrumentos 
vigentes necessários à implementação das competências definidas nesta 
Lei, procedendo-se às devidas adequações orçamentárias.

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 
conta de créditos  orçamentários próprios.

Art. 6º Fica o Poder Executivo autorizado a adotar as 
providências necessárias para  remanejar, anular, transpor, transferir 
ou utilizar dotação orçamentária entre os órgãos e entidades do Poder 
Executivo, bem como a abrir créditos especiais, para cumprimento do 
disposto nesta Lei.

Parágrafo único. A Secretaria de Estado do Planejamento 
e Orçamento - SEPLAN adotará as providências necessárias à 
transferência ou remanejamento dos recursos orçamentários ao órgão 
criado por esta Lei.

Art. 7º Ficam transferidas para a Agência Estadual de Tecnologia 
da Informação - ATI/MA as atribuições, competências e incumbências 
estabelecidas em atos normativos gerais ou específicos, contratos, 
convênios ou instrumentos congêneres inerentes ao tema da tecnologia 
da informação que se encontram na esfera de atribuição da Secretaria 
de Estado de Governo.

Art. 8º O art. 4.º da Lei n.º 10.416, de 10 de março de 2016, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º A Secretaria de Estado de Governo tem por finalidade 
assistir direta e imediatamente o Governador do Estado no desempenho 
de suas atribuições, especialmente nos atos de gestão dos negócios 
públicos, no monitoramento e na avaliação da ação   governamental; 
na coordenação de programas e projetos estratégicos, cerimonial 
público; assessoria militar do governo; bem como outras atribuições 
que lhe forem delegadas pelo Governador do Estado.” (NR)

Art. 9º Fica extinta a Secretaria Adjunta de Tecnologia da 
Informação, da estrutura da Secretaria de Estado de Governo.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

MANDA, portanto, a todas as autoridades a quem o 
conhecimento e execução da  presente Lei pertencerem, que a 
cumpram e a façam cumprir na forma em que se encontra redigida. 
O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, a faça imprimir, 
publicar e correr.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO 
PALÁCIO “MANUEL BECKMAN”, em 25 de outubro de 2023. 
Deputado RODRIGO LAGO - Presidente, em exercício
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A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o Projeto de Resolução Legislativa nº 062/2023, aprovado nos 
seus turnos regimentais RESOLVE promulgar a seguinte:

RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 1.198 /2023

Concede o Título de Cidadão 
Maranhense ao Senhor Adilson Sousa de 
Oliveira, conhecido como “Gargamel”, 
pelos relevantes serviços prestados na 
área cultural maranhense.

Art. 1º - Fica concedido o Título de Cidadão Maranhense ao 
Senhor José Generoso da Silva, natural da Cidade de Cicero Dantas, 
Estado da Bahia.

Art. 2º - Esta Resolução Legislativa entrará em vigor na data da 
sua publicação.

MANDA, portanto, a todas as autoridades a quem o 
conhecimento e execução da presente Resolução pertencerem, que a 
cumpram e a façam cumprir na forma em que se encontra redigida. 
O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, a faça imprimir, 
publicar e correr.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO 
“MANUEL BECKMAN”, em 31 de outubro de 2023. Deputado 
RODRIGO LAGO - Presidente, em exercício, Deputado ANTÔNIO 
PEREIRA - Primeiro Secretário, Deputado ROBERTO COSTA - 
Segundo Secretário

 
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o Projeto de Resolução Legislativa nº 057/2023, aprovado nos 
seus turnos regimentais RESOLVE promulgar a seguinte:

RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 1.199 /2023

Denomina o Centro Recreativo da 
Creche Escola Sementinha e dá outras 
providências.

Art. 1º - Fica denominado de “Deputado Humberto Coutinho” 
o Centro Recreativo da Creche Escola “Sementinha”, localizado no 
Palácio Manuel Beckman

Art. 2º - Esta Resolução Legislativa entrará em vigor na data da 
sua publicação.

MANDA, portanto, a todas as autoridades a quem o 
conhecimento e execução da presente Resolução pertencerem, que a 
cumpram e a façam cumprir na forma em que se encontra redigida. 
O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, a faça imprimir, 
publicar e correr.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO 
“MANUEL BECKMAN”, em 31 de outubro de 2023. Deputado 
RODRIGO LAGO - Presidente, em exercício, Deputado ANTÔNIO 
PEREIRA - Primeiro Secretário, Deputado ROBERTO COSTA - 
Segundo Secretário

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em 

vista o Projeto de Resolução Legislativa nº 075/2023, aprovado nos 
seus turnos regimentais RESOLVE promulgar a seguinte:

                  
RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 1.200/2023

Concede o Título de Cidadão 
Maranhense ao Senhor Doutor Geraldo 
José Rodrigues Alckmin Filho.

Art. 1º - Fica concedido o Título de Cidadão Maranhense ao 
Senhor Doutor Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho, natural de 
Pindamonhangaba, Estado de São Paulo.

Art. 2º - Esta Resolução Legislativa entrará em vigor na data da 
sua publicação.

MANDA, portanto, a todas as autoridades a quem o 
conhecimento e execução da presente Resolução pertencerem, que a 
cumpram e a façam cumprir na forma em que se encontra redigida. 
O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, a faça imprimir, 
publicar e correr.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO 
“MANUEL BECKMAN”, em 31 de outubro de 2023. Deputado 
RODRIGO LAGO - Presidente, em exercício, Deputado ANTÔNIO 
PEREIRA - Primeiro Secretário, Deputado ROBERTO COSTA - 
Segundo Secretário

        
COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E 

DAS MINORIAS
P A R E C E R Nº 037/2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de mérito do Projeto de Lei nº 347/2023, 

de autoria do Senhor Deputado Leandro Bello, que dispõe sobre a 
prioridade no atendimento às mulheres vítimas de violência doméstica, 
familiar e/ou sexual para emissão de laudos pelo Instituto Médico Legal 
– IML e dá outras providências.

Nos termos do presente Projeto de Lei, configura-se violência 
doméstica e familiar contra a mulher o disposto nos artigos 5º e 7º 
da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha) e, de 
outro lado, configura-se como violência sexual o disposto no artigo 213 
da Lei - Decreto nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal 
Brasileiro.

Publicado no Diário Oficial da ALEMA, o Projeto de Lei foi 
distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para emitir 
parecer, tendo a referida Comissão se manifestado favoravelmente 
pela aprovação da matéria, (Parecer nº 804/2023). Posteriormente, 
a Proposição de Lei veio a esta Comissão Técnica Permanente para 
análise meritória.

Nos termos do art. 30, inciso VIII, alínea “m”, do Regimento 
Interno, compete à Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e das 
Minorias, opinar sobre matéria, no que diz respeito aos direitos da 
mulher e da família, caso em espécie.

 Registra a justificativa do autor do Projeto de Lei, sob análise, que 
“(...) O presente projeto de lei objetiva dar mais celeridade à apuração 
dos casos de violência contra a mulher ocorridos em nosso país. 
Inicialmente, destaca-se reclamações frequentes em relação à demora 
para a emissão de laudos que comprovam a ocorrência de violência 
doméstica ou familiar. Inúmeras são as situações de vítimas que 
procuram o IML e os laudos demoram a ser entregues, sendo que neste 
ínterim as agressões podem continuar e o laudo é prova fundamental 
para conseguir as medidas protetivas para as vítimas. De acordo com 
especialistas no enfrentamento à violência contra as mulheres, quando 
a perícia é completa e detalhada, o laudo é capaz de refletir a gravidade 
de cada caso, sendo assim uma valiosa ferramenta para o Sistema de 
Justiça implementar medidas de proteção à mulher e, simultaneamente, 
produzir provas de qualidade para a responsabilização de seu agressor. 
Esta intervenção do Estado é considerada primordial para evitar que 
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a violência doméstica e familiar se perpetue até atingir seu ponto mais 
extremo – o crime contra a vida. (...)”

Importante trazer a informação dada na justificativa contida no 
Projeto de Lei, a qual diz que o Brasil ocupa o 5º lugar no ranking 
mundial de Feminicídio, segundo o Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Direitos Humanos (ACNUDH).

O autor do Projeto de Lei, prossegue, “(...) Dessa forma, casos de 
violência doméstica e familiar não podem aguardar muito tempo. Sem 
as provas materiais, a vítima terá enormes dificuldades para obter as 
medidas legais para se proteger diante de seu algoz. Uma agressão que 
não está constatada oficialmente não faz prova para que as autoridades 
tomem as medidas necessárias contra o agressor. Outrossim, devido 
ao prazo que é muito dilatado, a vítima acaba ficando sujeita a sofrer 
novas agressões, além de conviver com o medo constante de se tornar 
alvo de retaliações. (...)”

É dever do Estado proteger os direitos humanos, sendo a violência 
contra a mulher uma das formas de violação desses direitos. O Projeto 
de Lei em análise, visa trazer celeridade na investigação dos casos e na 
concessão de medidas cabíveis, uma vez que hoje a demora do laudo 
emitido pelo órgão dificulta o afastamento do autor que muitas vezes 
faz parte do núcleo familiar e social da vítima. 

                  Ressalta-se que o exame de corpo de delito reúne um 
conjunto de elementos materiais ou vestígios indicativos da prática de 
um crime e pode elucidar e produzir provas para identificar o autor da 
violência.

Assim sendo, verifica-se que o ato discricionário é conveniente 
e oportuno, por ser praticado no momento adequado à satisfação do 
interesse público, visto que a medida, ora proposta, visa instituir 
medida legal para atender e sobretudo proteger à mulher vítima de 
violência, portanto, a proposição de Lei, sob análise, é meritória. 

  
VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, considerando para tanto que foram atendidos 

os pressupostos de conveniência e oportunidade, a medida atende aos 
anseios da sociedade, em consonância com o interesse público, votamos 
pela aprovação integral, no mérito, do Projeto de Lei n° 347/2023. 

É o voto. 

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e 

das Minorias votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 347/2023, 
nos termos do voto do Relator.

É o parecer.

SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 
em 31 de outubro de 2023.  

Presidente, em exercício: Deputada Solange Almeida
Relator: Deputado Ricardo Arruda

Vota a favor:                                                    Vota contra:
 Deputado Doutor Yglésio                                       
 Deputado Zé Inácio                                                 
 Deputado Wellington do Curso                               
 Deputada Daniella
        
COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E 

DAS MINORIAS
P A R E C E R Nº 038 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de mérito do Projeto de Lei nº 531/2023, de 

autoria do Senhor Deputado Júnior França, que regulamenta a política 
estadual de transparência ao consumidor na venda de combustíveis, em 
especial quanto à chamada gasolina formulada no Estado do Maranhão.

O Projeto de Lei sob exame, em seus termos, regulamenta a 
política de transparência na venda de combustíveis ao consumidor 
final, com o fornecimento de informações claras, ostensivas, corretas, 

precisas e legíveis sobre a composição dos preços de combustíveis 
automotivos, bem como sobre o produto fornecido, aplicando-se à 
venda de combustíveis, álcool, gasolina e óleo diesel. 

Considera-se gasolina: Refinada: aquela completamente isenta de 
substâncias nocivas, contidas no petróleo cru, eliminadas pelo processo 
de refinação; Formulada: aquela composta de resíduos resultantes da 
destilação de petroquímicos adicionados de solventes.

Publicado no Diário do Legislativo, foi o Projeto de Lei 
distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para 
receber parecer, tendo a Comissão se manifestado favoravelmente 
pela aprovação da matéria na forma do texto original (Parecer nº 
793/2023). Posteriormente, a Proposição de Lei veio a esta Comissão 
Técnica Permanente para análise meritória. 

Nos termos do art. 30, inciso VIII, alínea “e”, compete à Comissão 
de Defesa dos Direitos Humanos e das Minorias, opinar sobre matéria, 
no que diz respeito a relações de consumo e medidas de defesa do 
consumidor, caso em espécie.

O autor justifica da propositura de Lei, justifica, “(...) atualmente 
vemos nos noticiários informações sobre a chamada gasolina 
formulada. Entretanto, o consumidor não tem informações sobre os 
postos onde há a prática de comercialização de tal produto nem sobre 
eventuais malefícios que o mesmo pode causar aos componentes do 
veículo. 

O Código de Defesa do Consumidor estabelece o Princípio 
da Transparência nas relações de consumo, a fim de fornecer ao 
consumidor todas as informações referentes à relação contratual bem 
como ao objeto da prestação a fim de facilitar a fruição, o exercício e 
ainda a defesa de seus direitos em juízo. Neste aspecto, é pertinente que 
o consumidor saiba efetivamente o que está adquirindo, bem como que 
o Estado Legislador discipline tal comercialização bem como que a 
Administração através de seus órgãos competentes a fiscalize, a fim de 
que haja segurança nas relações entre os particulares. (...)”

Importante lembrar que, é direito do consumidor ter acesso a 
informações corretas, claras e inequívocas acerca do produto, assim, 
por todo o exposto, conclui-se que o princípio da transparência, regente 
no Código de Defesa do Consumidor, é indispensável para a qualidade 
na prestação de serviços, pois através dele é adotada uma postura de 
respeito ao consumidor.

A questão da informação tornou-se vital em qualquer atividade 
humana, incluídas naturalmente as relações de consumo, seja a matéria 
contratual ou não. Hoje, mais do que nunca, informação é poder, afinal, 
o dever de informar do fornecedor não está sediado em simples regra 
legal. Muito mais do que isso, pertence ao império de um princípio 
fundamental do Código do Consumido, de mais a mais, os direitos do 
consumidor são irrenunciáveis, contudo, os do fornecedor, não.

Assim sendo, verifica-se que o ato discricionário é conveniente 
e oportuno, por ser praticado no momento adequado à satisfação do 
interesse público, uma vez que a matéria, em epígrafe, está legislando 
em prol do direito do consumidor. Portanto, entendemos que o 
consumidor não pode e não deve ser prejudicado em sua relação 
consumerista, sendo fundamental a medida proposta.

Em vista dessas considerações, entendemos que o Projeto de 
Lei vai ao encontro de uma demanda concreta e constitui uma medida 
adequada para atendê-la, em prol da defesa dos diretos do consumidor.

VOTO DA RELATORA:
Em face do exposto, considerando para tanto que foram atendidos 

os pressupostos de conveniência e oportunidade, a medida atende aos 
anseios da sociedade, em consonância com o interesse público, votamos 
pela aprovação integral, no mérito, do Projeto de Lei n° 531/2023. 

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e 

das Minorias votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 531/2023, 
nos termos do voto da Relatora.

É o parecer.
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 SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 
em 31 de outubro de 2023.  

Presidente, em exercício: Deputada Solange Almeida
Relatora: Deputada Daniella

Vota a favor:                                                    Vota contra:
 Deputado Ricardo Arruda                                       
 Deputado Doutor Yglésio                                       
 Deputado Zé Inácio                                                 
 Deputado Wellington do Curso                               

        
COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E 

DAS MINORIAS
P A R E C E R Nº 039/2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de mérito do Projeto de Lei nº 568/2023, 

de autoria da Senhora Deputada Daniella, que estabelece a proibição 
da utilização do nome ou imagem da mulher vítima de feminicídio ou 
violência doméstica, no âmbito do Estado do Maranhão.

Conforme o Projeto de Lei, fica proibida a utilização do nome e/
ou imagem de mulher vítima de feminicídio ou de violência doméstica, 
por parte do agressor ou sua família, em mídias, propagandas ou 
entrevistas, sejam virtuais ou impressas, no âmbito do Estado do 
Maranhão.

Prevê ainda a propositura, que caso já haja publicidade, o 
responsável será notificado para remoção no prazo de 48h, contados 
a partir da ciência. Essa proibição se dará desde a concessão de uma 
Medida Protetiva de Urgência.

Publicado no Diário Oficial da ALEMA, o Projeto de Lei foi 
distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para emitir 
parecer, tendo a referida Comissão se manifestado favoravelmente 
pela aprovação da matéria, (Parecer nº 769/2023). Posteriormente, 
a Proposição de Lei veio a esta Comissão Técnica Permanente para 
análise meritória.

Nos termos do art. 30, inciso VIII, alínea “m”, do Regimento 
Interno, compete à Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e das 
Minorias, opinar sobre matéria, no que diz respeito aos direitos da 
mulher e da família, caso em espécie.

 Registra a justificativa da autora do Projeto de Lei, “(...) tem 
causado grande revolta na população maranhense, especificadamente 
na nossa capital, o fato de ter pelas avenidas vários outdoors 
espalhados pela família do condenado Lucas Porto, autor do 
feminicídio de Mariana Costa. Ele foi condenado a cumprir pena 
de 39 anos de reclusão por homicídio qualificado e estupro. O caso 
tomou grande repercussão e comoção pela forma que ocorreu. Se já 
não bastasse a família perder um ente querido de forma tão violenta, 
ainda ter que suportar uma mídia maldosa que tenta inocentar um réu 
confesso e culpado, evidenciando o nome da vítima nos outdoors. Além 
disso existe uma página no Instagram denominada @lucas.inocente 
que cita várias vezes o nome da vítima Mariana Costa e até reproduz 
imagens da vítima no elevador do prédio onde a mesma residia e foi 
assassinada. E esse é um só caso de vários que ocorrem no Brasil e no 
Maranhão, onde além de praticarem todos tipos de violências contra 
as mulheres, os agressores ainda usam a rede social, até outros meios 
de comunicação para tentar negar tais práticas criminosas e acabam 
maculando a imagem, nome ou mesmo a memória de quem perdeu sua 
vida. (...)”

Essa justificativa por si só atente a pertinência da matéria.
Os problemas causados com a invasão dos direitos da 

personalidade, em especial neste caso, relacionado à violência contra 
as mulheres têm ganhado relevo com o desenvolvimento dos meios 
de comunicação. Nesse contexto, a proteção do nome, imagem da 
mulher vítima de violência, e feminicídio se mostra de fundamental 
importância, tendo em vista que o essencial é o acolhimento, ajuda 

psicológica e outras medidas cabíveis às vítimas e aos seus familiares e 
não a exposição realizada de forma errônea e maldosa. 

Assim sendo, verifica-se que o ato discricionário é conveniente 
e oportuno, por ser praticado no momento adequado à satisfação do 
interesse público, visto que a medida, ora proposta, visa instituir 
medida legal para proteger à mulher vítima de violência e 
feminicídio, portanto, a proposição de Lei, sob análise, é meritória. 

  
VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, considerando para tanto que foram atendidos 

os pressupostos de conveniência e oportunidade, a medida atende aos 
anseios da sociedade, em consonância com o interesse público, votamos 
pela aprovação integral, no mérito, do Projeto de Lei n° 568/2023. 

É o voto. 

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e 

das Minorias votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 568/2023, 
nos termos do voto do Relator.

É o parecer.

SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 
em 31 de outubro de 2023.  

Presidente, em exercício: Deputada Solange Almeida
Relator: Deputado  Wellington do Curso

Vota a favor:                                                    Vota contra:
 Deputado Ricardo Arruda                                       
 Deputado Doutor Yglésio (ABSTENÇÃO)     
Deputado Zé Inácio                                                  
Deputada Daniella

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº  531 /2023  
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 293/2023, de autoria 

do Senhor  Deputado Wellington do Curso que Dispõe sobre a 
implementação do Programa Estadual de Capacitação e Conscientização 
dos Direitos da Mulher, no âmbito do Estado do Maranhão, tem como 
intuito informar e conscientizar mulheres de todas as idades sobre seus 
direitos, bem como de capacitá-las para o exercício desses direitos, 
inclusive de participação política. 

O Programa de que trata o presente projeto de lei prevê o 
oferecimento de cursos, palestras, seminários, oficinas e outras 
atividades destinadas à formação e capacitação das mulheres para a 
participação na política e no exercício de seus direitos.  

  A Magna Carta da República em seu art. 2º, estabelece que, são 
Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 
o Executivo e o Judiciário. Neste artigo ficou consagrado o princípio da 
separação entre os poderes, princípio basilar do Estado Democrático. 

Com efeito, a matéria tratada no Projeto de Lei, em análise, refere-
se a atribuição e matéria eminentemente administrativa de cada poder, 
desta forma viola o princípio da separação dos poderes insculpido no 
art. 2º, da CF/88 e, em simetria, no art. 6º, parágrafo único, da CE/89 
e, por conseguinte, o princípio constitucional da reserva de iniciativa, 
senão vejamos:

“Art. 43 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado 
as leis que disponham sobre: [...] III – organização administrativa e 
matéria orçamentária. V – criação, estruturação e atribuições das 
Secretarias de Estado ou órgãos equivalentes e outros órgãos da 
administração pública estadual. [...]

Outrossim, compete, privativamente, ao Governador do Estado 
iniciar o processo legislativo na forma e nos casos desta Constituição; 
dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração do 
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Estado na forma da Lei, a teor do que dispõe o art. 64, incisos II e V, da 
CE/89, senão vejamos:

Art. 64 - Compete, privativamente, ao Governador do Estado: II 
– iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição; [...] V – dispor sobre a organização e o funcionamento 
da administração do Estado na forma da lei; [...]”

Como é possível notar, o Constituinte Derivado Decorrente, na 
mesma linha do Constituinte Originário, reservou ao Chefe do Poder 
Executivo determinadas matérias que apenas sob a iniciativa deste é 
que poderão ser deliberadas e aprovadas, conforme acima descrito.

Neste diapasão, vale aqui citar o entendimento esposado pelo 
Supremo Tribunal Federal, in verbis:

“Ofende a denominada reserva de administração, decorrência do 
conteúdo nuclear do princípio da separação de poderes (CF, art. 2º), a 
proibição de cobrança de tarifa de assinatura básica no que concerne 
aos serviços de água e gás, em grande medida submetidos também à 
incidência de leis federais (CF, art. 22, IV), mormente quando constante 
de ato normativo emanado do Poder Legislativo fruto de iniciativa 
parlamentar, porquanto supressora da margem de apreciação do chefe 
do Poder Executivo distrital na condução da administração pública, no 
que se inclui a formulação da política pública remuneratória do serviço 
público. [ADI 3.343, rel. p/ o ac. min. Luiz Fux, j. 1º-9-2011, P, DJE de 
22-11-2011.]”

“Lei alagoana 6.153, de 11-5-2000, que cria o programa de leitura 
de jornais e periódicos em sala de aula, a ser cumprido pelas escolas 
da rede oficial e particular do Estado de Alagoas. Iniciativa privativa 
do chefe do Poder Executivo estadual para legislar sobre organização 
administrativa no âmbito do Estado. Lei de iniciativa parlamentar que 
afronta o art. 61, § 1º, II, e, da Constituição da República, ao alterar a 
atribuição da Secretaria de Educação do Estado de Alagoas. Princípio 
da simetria federativa de competências. Iniciativa louvável do legislador 
alagoano que não retira o vício formal de iniciativa legislativa. [ADI 
2.329, rel. min. Cármen Lúcia, j. 14-4-2010, P, DJE de 25-6-2010.]”

“Lei 10.238/1994 do Estado do Rio Grande do Sul. Instituição 
do programa estadual de iluminação pública, destinado aos Municípios. 
Criação de um conselho para administrar o programa. (...) Vício de 
iniciativa, vez que o projeto de lei foi apresentado por um parlamentar, 
embora trate de matéria típica de administração. O texto normativo 
criou novo órgão na administração pública estadual, o Conselho de 
Administração, composto, entre outros, por dois secretários de Estado, 
além de acarretar ônus para o Estado-membro. [ADI 1.144, rel. min. 
Eros Grau, j. 16-8-2006, P, DJ de 8-9-2006.]”

Por todo o exposto, o Projeto de Lei sob exame, padece de 
inconstitucionalidade formal, visto que fere o princípio constitucional 
da reserva de iniciativa, e por conseguinte, há quebra do princípio 
constitucional da separação de poderes nos casos em que o Poder 
Legislativo edita ato normativo que configura, na prática, ato de gestão 
executiva. Quando o legislador, a pretexto de legislar, administra, 
configura-se o desrespeito à independência e a harmonia entre os 
poderes. 

Ademais, a Constituição Federal, em seu art. 167, inciso I, veda 
início de programas ou projetos não incluídos na Lei Orçamentária 
Anual, senão vejamos:

Art. 167. São vedados:
I – início de programas ou projetos não incluídos na Lei 

Orçamentária  Anual.
Dessa forma, o Projeto de Lei de iniciativa parlamentar que 

visa criar programa ou ação governamental (gestão pública), que 
envolve matéria relativa à organização administrativa  e matéria 
orçamentária; e atribuições das Secretarias de Estado ou outros 
órgãos da administração pública estadual, viola o princípio da 
separação dos poderes invadindo matéria de competência exclusiva do 
Chefe do Poder Executivo Estadual.

VOTO DO RELATOR:

Diante do exposto, e pelas razões ora apresentadas, opinamos 
pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 293/2023 em face de sua 
inconstitucionalidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 293/2023, 
nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
     SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 30 de outubro de 2023.                                                                                                   

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Doutor Yglésio                                     

Vota a favor:                                                         Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                          
Deputado Neto Evangelista                                     
Deputado Fernando Braide                                     
Deputado Florêncio Neto                                       

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 825/2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de constitucionalidade, juridicidade 

e legalidade do Veto Total aposto ao Projeto de Lei Ordinária 
nº 313/2023, de autoria do Senhor Deputado Cláudio Cunha, que 
estabelece diretrizes para o atendimento, embarque e desembarque 
de passageiros, carros de passeios, cargas e caminhões dos terminais 
aquaviários no Estado do Maranhão, e dá outras providências.

Na argumentação do Veto Total, o Excelentíssimo Governador do 
Estado, argumenta que a referida proposição que no caso do transporte 
público, sedimentou-se o entendimento de que a União detém a 
competência de exploração do transporte ferroviário e aquaviário entre 
portos brasileiros e fronteiras nacionais, ou que transponham os limites 
de Estado ou Território, os Municípios do transporte coletivo municipal 
e os Estados, residualmente, do transporte intermunicipal.

Contudo, é consabido que a divisão constitucional das funções 
estatais, em razão do sistema de freios e contrapesos, não é estanque, de 
modo que é possível a instituição de mecanismos de controle recíprocos 
marcados pela interpenetração dos poderes a fim de combater atos 
eventualmente centralizadores e abusivos por parte de cada um deles.

A Constituição da República estabeleceu um modelo de Estado 
no qual a interferência de um Poder sobre outro é exclusivamente 
autorizada nas hipóteses legalmente previstas, restando vedado ao 
Legislativo, em decorrência do Princípio da Reserva de Administração, 
intervir direta e concretamente em matérias inerentes à exclusiva 
competência administrativa do Poder Executivo.

Assim, não cabe ao Poder Legislativo Estadual, sob pena de 
usurpar a competência legislativa do Poder Executivo e infringir o 
Princípio da Separação de Poderes e o postulado constitucional da 
reserva da Administração, disciplinar matérias afetas à própria gestão 
de serviços públicos, versando sobre organização administrativa.

Desse modo, tendo em vista o princípio da harmonia e 
independência dos poderes e considerando que o legislador 
infraconstitucional não pode interferir na construção do constituinte, 
de modo a criar ou ampliar os campos de intersecção entre os Poderes 
estatais opõe-se veto total ao projeto de lei nº 313/2023 por padecer de 
vício de inconstitucionalidade formal e material.  

O controle de constitucionalidade de uma norma deve ser realizado 
quanto aos aspectos formais e materiais. No presente caso, verifica-se 
que indigitado projeto padece de vício de inconstitucionalidade formal 
e material, segundo a diretriz adotada pelo modelo constitucional, 
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pois a regra para dispor sobre organização administrativa do Estado 
é privativa do chefe do Poder Executivo Estadual, em razão de sua 
autonomia federativa e a matéria ora em análise é de interesse local, 
logo, de competência municipal.

É sabido que a Constituição Estadual reserva ao Chefe do 
Executivo determinadas matérias para iniciativa de projetos de lei:

Art.43. São de iniciativa privativa do Governador do Estado 
as leis que disponham sobre:

[...]
III-organização administrativa e orçamentária;
Art. 64 - Compete, privativamente, ao Governador do Estado: II 

– iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição; [...] V – dispor sobre a organização e o funcionamento 
da administração do Estado na forma da lei; [...]”

Nota-se que, o presente Projeto de Lei não está tratando de 
normas estruturais e nem de competências (que no caso de órgãos 
administrativo é chamado de atribuição) e sim de diretrizes gerais a 
serem tomadas para o atendimento, embarque e desembarque de 
passageiros, carros de passeios, cargas e caminhões dos terminais 
aquaviários no Estado do Maranhão.

Ademais, a proposição em análise dispõe em sua essência, sobre 
a proteção ao consumidor, matéria de competência concorrente dos 
entes da federação, nos termos dos art. 24, VIII:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre: [...]

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao 
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico; [...]

Desta forma, quanto à competência para legislar sobre o assunto, 
a proposição se apresenta conforme à Constituição.

Sendo assim, não vislumbro nenhuma inconstitucionalidade 
formal no Projeto de Lei em análise, pois pensar diferente é realizar 
uma interpretação ampliativa da reserva de iniciativa do Poder 
Executivo e assim resultar no esvaziamento da função de legislar do 
Poder Legislativo dos Estados Federados. No tocante a análise da 
constitucionalidade material também não há nenhuma irregularidade.

Portanto, o Projeto de Lei nº 313/2023, não encontra-se objeções 
para adentrar ao ordenamento jurídico, uma vez que não se vislumbra 
nenhuma inconstitucionalidade formal e material. 

VOTO DO RELATOR:
Isto posto e pela fundamentação supramencionada, somos pela 

REJEIÇÃO DO VETO TOTAL aposto Projeto de Lei nº 313/2023.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
   Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela REJEIÇÃO do Veto Total aposto ao Projeto de Lei de 
Ordinária nº 313/2023, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 30 de outubro de 2023.          

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide                                     
                                                           
 Vota a favor:                                                         Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                          
Deputado Neto Evangelista (abstenção de voto)    
Deputado Florêncio Neto                                       
Deputado Doutor Yglésio                                       

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 830 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de constitucionalidade do Projeto de Lei 

Ordinária n° 544/2023, de autoria do Senhor Deputado Júlio Mendonça 
, que visa alterar a Lei Estadual nº 5.405 de 08 de abril de 1992, que 
Institui o Código de Proteção de Meio Ambiente e dispõe sobre o 
Sistema Estadual de Meio Ambiente e o uso adequado dos recursos 
naturais do Estado do Maranhão.

Nos temos do presente Projeto de Lei, a Lei nº 5.405 de 08 de 
abril de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 27. (...)
§ 1º A expedição de Licença Ambiental para empreendimentos ou 

atividades de exploração de recursos naturais, minerais e vegetais, de 
origem não antrópica, potencialmente esgotáveis, será condicionadora 
ao pagamento de royalties, sem prejuízos de outras taxações previstas 
na legislação em vigor.

§ 2º As Licenças Ambientais para supressão da Flora Nativa, 
bem de interesse comum a todos os habitantes do Estado, nos termos 
do art. 53 desta lei, somente serão concedidas, preenchidos todas 
as documentações exigidas administrativamente pela entidade 
licenciadora, mediante prévia fiscalização “in-loco” por fiscais da 
entidade competente ou, na sua impossibilidade,  remoto com imagens 
via satélite ou por outros meios que garantam a confirmação das 
informações prestadas, sendo expedido os laudos que comprovem o 
cumprimento integral dos seguintes requisitos: 

a) apresentação de títulos dominiais sem vícios insanáveis, 
devidamente atestados mediante certidão emitida pelos órgãos 
competentes.

b) A ausência de título dominial poderá ser sanada pela 
apresentação de ata notarial ou qualquer outro documento registrado 
em cartório que ateste a posse.  

§3º Nos casos em que existam povoados, comunidades e/ou 
agricultores tradicionais, será exigida a comprovação de salvaguardas 
ao uso dos territórios tradicionalmente ocupados. 

a) A informação exigida no §3º deve ser averbada no cartório de 
registro de imóveis da concessão do uso.

Do Licenciamento Ambiental
Partimos a análise dos ditames da Carta Magna Brasileira, a qual, 

em seu artigo 225, dispõe que “todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à 
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações”. 

A partir dessa previsão constitucional, passou-se a ter o meio 
ambiente como direito fundamental do cidadão, cabendo tanto ao 
governo quanto a cada indivíduo o dever de resguardá-lo, sendo vedada 
atividades de iniciativa privada ou pública que violem a proteção.

Nessa esteira, temos o licenciamento ambiental, que é 
um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente 
(PNMA), exercendo a função de prevenir o bem comum do povo 
compatibilizando-o com o desenvolvimento econômico-social. 

Nos termos da Resolução Conama 237/97, o licenciamento 
ambiental é compreendido por um procedimento administrativo pelo 
qual o órgão ambiental competente licencia a localização, instalação, 
ampliação e a operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de 
recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras; 
ou aquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação 
ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e as 
normas técnicas aplicáveis ao caso. 

Esse procedimento é conduzido no âmbito do Poder Executivo, 
na figura de seus órgãos ambientais nas várias esferas e advém do 
regular exercício de seu poder de polícia administrativa.

Do processo de licenciamento ambiental é expedido a licença 
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ambiental que, pela Resolução Conama 237/97, é um ato administrativo 
pelo qual o órgão ambiental competente estabelece as condições, 
restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas 
pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, 
ampliar e operar empreendimento ou atividades utilizadoras dos 
recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras 
ou aquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação 
ambiental.

 A licença ambiental é, portanto, uma autorização emitida pelo 
órgão público competente. Ela é concedida ao empreendedor para que 
exerça seu direito à livre iniciativa, desde que atendidas as precauções 
requeridas, a fim de resguardar o direito coletivo ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado.

Importante notar que, devido à natureza autorizativa da 
licença ambiental, essa possui caráter precário, exemplo disso 
é a possibilidade legal de a licença ser cassada caso as condições 
estabelecidas pelo órgão ambiental não sejam cumpridas.

Assim, o procedimento de licenciamento ambiental cumpre 
diversas etapas de análise, dentro do órgão ambiental competente, para 
a emissão da licença.

Frisa-se que, até que haja prova em contrário (presunção 
relativa), toda atuação da Administração Pública deve ser tida como 
praticada em conformidade com a lei, com base no corolário direto do 
princípio da legalidade e o princípio da presunção de legitimidade dos 
atos administrativos (MELLO, 2023)1.

Noutras palavras, a presunção da veracidade recai sobre os 
fatos que justificaram determinada atuação administrativa, os quais 
presumem-se verdadeiros tal como alegados pela Administração 
Pública (DI PIETRO, 2022)2.

Portanto, na emissão da licença ambiental, a administração 
pública verifica as questões atinentes ao licenciamento ambiental 
seja no tocante a documentação do imóvel objeto do licenciamento 
ambiental, quanto aos demais documentos exigidos em regulamentos 
próprios, que disciplinam os procedimentos e critérios técnicos de 
concessão de Licença Ambiental para atividades agrossilvipastoris, 
autorizações ambientais para uso alternativo do solo, autorização de 
queima controlada e autorizações de crédito de reposição florestal no 
Estado do Maranhão, dentre outros.

No âmbito da Administração Pública Estadual, por exemplo, 
tem-se a Portaria SEMA 380/2023, que em seu artigo 36 prevê:

Art. 36. No Licenciamento Ambiental de Atividades 
Agrossilvipastoris em imóveis rurais que estão na condição de posse 
rural serão adotados os seguintes procedimentos:

I – O posseiro comprovará a justa posse mediante a apresentação 
dos seguintes documentos, de forma isolada ou conjunta:

a) Certidão administrativa de legitimidade e localização de posse 
emitida pelo Órgão fundiário competente.

b) Comprovante do Requerimento de regularização fundiária 
junto ao Órgão competente.

c) Autodeclaração de posse, quando se tratar de agricultores 
familiares e comunidades tradicionais que não se enquadrem nos itens 
a e b descritos acima.

d) Contrato de compra e venda de imóvel rural com firma 
reconhecida vinculado e condicionado à matrícula existente.

e) Contrato de arrendamento rural celebrado entre proprietário 
e arrendatário de área rural com firma reconhecida vinculado e 
condicionado a matrícula existente.

II - As posses não enquadradas na categoria de posse rural familiar 
deverão ser individualizadas em meio digital e analógico, conforme as 
especificações técnicas da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Recursos Naturais-SEMA;

1  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administra-
tivo. 36º edição. Editora Malheiros. São Paulo, 2023.

2  PIETRO, Maria Sylvia Zanella Di. Direito Administrativo. 25ª edição. 

Editora Atlas. São Paulo, 2022.

III - Quando houver dúvidas sobre a documentação de 
comprovação da posse rural, o processo de licenciamento ambiental 
será encaminhado ao Instituto de Colonização e Terras do Maranhão 
–ITERMA, para emissão de manifestação quanto ao posseiro, a 
localização, a extensão e o nome do imóvel rural, como também, a 
existência de título definitivo no local onde se encontra a área de posse.

Ademais, em caso de irregularidade no processo ou na emissão 
da licença ambiental pelos órgãos ambientais, qualquer cidadão pode 
recorrer administrativa ou judicialmente, bem como o próprio órgão, 
de ofício, e com fulcro no princípio da Autotutela da Administração 
Pública (Súmula 346 e 473 do STF c/c art. 53 da Lei n° 9.784/99)3, 
revisará o ato.

Das Considerações acerca da Juridicidade da PL n° 544/2023
O projeto de lei apresentado à Casa Legislativa do Estado do 

Maranhão, nos termos em que se encontra, estampa um significativo 
retrocesso na legislação ambiental do Estado, tendo em vista a rigor 
estabelecido, o alto custo ao setor produtivo, a ausência da participação 
da sociedade civil com a consulta pública4, além da latente violação 
ao contraditório e ao princípio da segurança jurídica, ambos cláusulas 
pétreas (art. 5, LV da CF) e direitos processuais do ordenamentos 
processuais brasileiros. 

Adentrando, brevemente, no texto normativo do projeto de Lei 
em análise, destacamos trechos do caput do art. 29-A, o qual confirma, 
expressamente, as violações antes mencionadas. Vejamos:

Art. 29-A. A autoridade licenciadora deve, nos casos de conflitos 
possessórios na área objeto de licenciamento, suspender a licença 
ambiental expedida pelo prazo de 30 (trinta) dias, de forma cautelar, 
sem prévia manifestação do empreendedor, podendo ser prorrogada 
pelo mesmo período, mantida a exigibilidade das condicionantes 
ambientais ainda necessárias após a suspensão, quando ocorrer: (...) 
(grifo nosso)

Ora, é senso comum que o acesso ao licenciamento ambiental 
é um dos principais gargalos que atrasam o desenvolvimento do setor 
produtivo no Estado, a inserção do dispositivo nos termos acima, 
retirando do empreendedor o direito de ser ouvido antes da decretação 
de uma medida extremamente prejudicial ao seu negócio, é de extrema 
crueldade, solapando de vez a segurança jurídica5.

Somando a isso, o dispositivo legal extremamente vago quanto aos 
critérios que podem ensejar a suspensão da licença ambiental, podendo 
ocasionar, por consequência, suspensões indiscriminadas e indevidas, 
com prejuízos irreparáveis ao meio ambiente e ao empreendedor, além 
da relevante possibilidade de agravar o conflito possessório na área 
objeto de licenciamento, proporcionando até quadros que ocasionem a 
ocupação ilegal da área.

Vale destacar, ainda, que o licenciamento ambiental consiste em 
um ato de gestão do Poder Executivo, cuja competência foi atribuída aos 
Entes Federados - União, Estados, Distrito Federal e Municípios – pelo 
artigo 23 da Constituição Federal de 19886, de modo que a participação 
ou intervenção de figuras estranhas ao Poder Executivo neste processo 
afronta diretamente a determinação Constitucional. 
3  Súmulas do STF n° 346 - “a Administração Pública pode declarar a nulidade 
dos seus próprios atos”. Súmula n° 473 - “a Administração pode anular seus próprios atos, 
quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 
revoga-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, 
e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial”. Art. 53 da Lei 9.784/99 - “a 
Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode 
revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos”.

4  Promoção do diálogo entre a Administração Pública e o cidadão, em 
cumprimento aos princípios da legalidade, moralidade, eficiência, publicidade, transparência 
e motivação.
5  Segurança jurídica é o princípio segundo o qual o Estado deve agir como 
garantidor dos direitos fundamentais dos cidadãos. Isso significa que o Estado, por meio de 
um ordenamento jurídico sólido, garante a previsibilidade e estabilidade das relações. 
6  Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios:
III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os 
monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;
VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;
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No caso, conforme se depreende da leitura integral do artigo 29-

A7 do Projeto de Lei em comento, não se trata de simples participação 
ou intervenção de terceiros no processo de licenciamento ambiental, 
mas sim da possibilidade de suspensão automática da Licença ambiental 
mediante a mera solicitação de pessoas estranhas ao Poder Executivo, o 
que se revela ainda mais grave.

Em atenção a esta organização de competências administrativas 
definidas pela Constituição Federal, destacam-se a Lei Federal 
6.938/81, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, e a 
Lei Complementar Federal 140/2011, que fixa normas sobre cooperação 
entre os Entes Federados no exercício da competência comum atribuída 
pelo artigo 23 da Constituição. 

A Lei 6.938/81, em seu artigo 17-L, incluído pela Lei 9.960/2000, 
isto é, após a Constituição Federal de 1988, prevê expressamente 
que as ações de licenciamento, registro, autorizações, concessões e 
permissões relacionadas à fauna, à flora, e ao controle ambiental são de 
competência exclusiva dos órgãos integrantes do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente. 

Art. 17-L. As ações de licenciamento, registro, autorizações, 
concessões e permissões relacionadas à fauna, à flora, e ao controle 
ambiental são de competência exclusiva dos órgãos integrantes do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente.  

Em abono ao disposto no artigo 23 da Constituição Federal, e 
de acordo com a Política Nacional do Meio Ambiente, sobreveio a Lei 
Complementar Federal 140/2011, que em seus artigos 7 o, 8 o, e 9 o , 
reiteraram a determinação Constitucional. Vejamos:

Art. 7o  São ações administrativas da União: 
XIV - promover o licenciamento ambiental de empreendimentos 

e atividades: 
Art. 8o  São ações administrativas dos Estados: 
XIV - promover o licenciamento ambiental de atividades ou 

empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou 
potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar 
degradação ambiental, ressalvado o disposto nos arts. 7o e 9o;

Art. 9o  São ações administrativas dos Municípios: 
XIV - observadas as atribuições dos demais entes federativos 

previstas nesta Lei Complementar, promover o licenciamento ambiental 
das atividades ou empreendimentos: 

Desse modo, verifica-se que o artigo 29-A do referido 
Projeto de Lei, que prevê a possibilidade de suspensão das licenças 
ambientais mediante simples solicitação de pessoas estranhas ao 
Poder Executivo, inclusive com possibilidade de solicitação pela Mesa 
Diretora da Assembleia Legislativa, padece de flagrante ilegalidade e 
inconstitucionalidade. 

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal em diversas 
oportunidades tem se manifestado. Vejamos: 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 
187 DA CONSTITUIÇÃO DO ESPÍRITO SANTO. RELATÓRIO 
DE IMPACTO AMBIENTAL. APROVAÇÃO PELA ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA. VÍCIO MATERIAL. AFRONTA AOS ARTIGOS 
58, §2o, E 225, §1o, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. É 
inconstitucional preceito da Constituição do Estado do Espírito Santo 
que submete Relatório de Impacto Ambiental – RIMA – ao crivo 
de comissão permanente e específica da Assembleia Legislativa. 
2. A concessão de autorização para desenvolvimento de atividade 
potencialmente danosa ao meio ambiente consubstancia ato do Poder 
de Polícia --- ato da Administração Pública --- entenda-se ato do Poder 
Executivo. 3. Ação julgada procedente para declarar inconstitucional o 
trecho final do §3o do artigo 187 da Constituição do Estado do Espírito 
Santo.” (ADI 1.505, Rel. Min. Eros Grau, Pleno, DJ 4.3.2005) (grifei) 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
ARTIGO 247 DA CONSTITUIÇÃO DO MARANHÃO. 
EXIGÊNCIA DE PRÉVIA AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA PARA O 
LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS E PROJETOS, PRODUÇÃO 
OU USO DE SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS OU FONTES 

7  

ENERGÉTICAS QUE CONSTITUAM AMEAÇA POTENCIAL AOS 
ECOSSISTEMAS NATURAIS E À SAÚDE HUMANA. OFENSA 
AO ARTIGO 2o DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. OCORRÊNCIA. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA E 
JULGADO PROCEDENTE O PEDIDO. 

1. O sistema de separação de poderes, conquanto cláusula 
pétrea, reclama que eventual mitigação não nulifique o mecanismo 
cognominado de checks and balances. 

2. O condicionamento da atuação tipicamente administrativa ao 
crivo do Poder Legislativo é medida excepcional, que deve ter esteio 
direto nas hipóteses previstas no texto constitucional, sob pena de 
subversão da modelagem de freios e contrapesos desenhada pelo texto 
constitucional. Precedentes: ADI 1865-MC, relator min. Carlos Velloso, 
Tribunal Pleno, julgado em 4/2/1999, DJ 12/3/1999; ADI 3.046, relator 
min. Sepúlveda Pertence, DJ 28/5/2004. 

3. In casu, a submissão da atividade administrativa de 
licenciamento ambiental à prévia autorização legislativa ofende o 
princípio da separação de poderes. Precedentes: ADI 3252- MC, 
relator min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 6/4/2005, DJe 
e 24/10/2008; ADI 1505, relator min. Eros Grau, Tribunal Pleno, DJ 
4/3/2005. 

4. Ação direta de inconstitucionalidade CONHECIDA e julgado 
PROCEDENTE o pedido, para declarar a inconstitucionalidade do 
artigo 247 da Constituição do Maranhão, que condiciona à autorização 
legislativa prévia o licenciamento para execução de programas e 
projetos, produção ou uso de substâncias químicas ou fontes energéticas 
que constituam ameaça potencial aos ecossistemas naturais e à saúde 
humana.” (ADI 4.272, Rel. Min. Luiz Fux, Pleno, julgamento virtual de 
23 a 29 de agosto de 2019.) 

Noutro ponto, no que refere às disposições do §1° ao 3° do 
art. 27 do projeto de Lei, não traz inovação na análise do processo 
de licenciamento do órgão ambiental estadual, ou seja, as condições 
e documentos a serem cumpridos e apresentados pelo empreendedor, 
conforme consta no texto normativo da PL, aos órgãos ambientais já 
fazem, em observância às Leis vigentes, inclusive o código florestal, e 
os demais regulamentos próprios, observando-se cada caso concreto. 

Insta informar que, os órgãos ambientais, a exemplo da Secretaria 
de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais, possuem setor de 
monitoramento, por exemplo, os quais utilizam satélites para controlar, 
com maestria, as supressões e queimadas em todo o Estado, sendo 
consultado, quando necessário, nos processos de licenciamento, sem 
excluir a possibilidade de vistoria in loco. 

A obrigatoriedade da vistoria “in loco” não se coaduna com os 
princípios da insculpidos no artigo 37 da Constituição Federal, em 
especial o da eficiência, em todas as suas vertentes, uma vez que tal 
obrigatoriedade oneraria sobremaneira a administração, em razão do 
aumento dos custos com transporte e diária dos servidores, bem como 
seria um óbice à razoável duração do processo administrativo, uma vez 
que os processos levariam mais tempo para serem analisados. 

Por derradeiro, aos documentos de comprovação da posse, 
conforme consta nas alíneas do §1° do art. 27 do PL, a citar: título 
dominial, ata notarial ou qualquer outro documento registrado em 
cartório, já fazem parte da rotina administrativa dos órgãos ambientais, 
uma vez que se trata de exigência prevista em Lei Federal para o Cadastro 
Ambiental Rural -CAR. E, se por ventura, no deslinde processual não 
seja constatado a juntada do documento ou haja fundada suspeita de 
irregularidade documental, o órgão emite carta de pendência, que deve 
ser cumprida pelo empreendedor, dentro do prazo estipulado. Somente 
após o saneamento dos autos, regularidade documental e estudos 
ambientais válidos, há o deferimento da licença requerida.

Por fim, sobre este tema, registro públicos, cumpre-nos destacar 
que se trata de matéria cuja competência legislativa é privativa da 
união8.

8  Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei 9.366/1996 do Estado de São 
Paulo. Obrigatoriedade de microfilmagem de documentos arquivados nos cartórios 
extrajudiciais. 3. Norma estadual que trata de registros públicos e de responsabilidade civil 
dos notários e oficiais de registro. Ofensa à competência privativa da União para legislar 
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Assim sendo, e diante dos argumentos acima, opina-se para que 

essa Casa Legislativa não aprove o Projeto de Lei n° 544/2023, que 
visa alterar a Lei Estadual nº 5.405 de 08 de abril de 1992, que Institui 
o Código de Proteção de Meio Ambiente e dispõe sobre o Sistema 
Estadual de Meio Ambiente e o uso adequado dos recursos naturais do 
Estado do Maranhão, a qual é de autoria do Deputado Estadual Júlio 
Mendonça.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pela fundamentação supramencionada, 

opinamos pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei n° 544/2023, por 
possuir vício formal de inconstitucionalidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam, por maioria, pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 544/2023, 
nos termos do voto do Relator, contra o voto do Senhor Deputado 
Carlos Lula.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 30 de outubro de 2023.                                               
                                                                                             
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Neto Evangelista                                     

Vota a favor:                                                         Vota contra:
Deputado Davi Brandão                           Deputado Carlos Lula
Deputado Florêncio Neto                                        
Deputado Fernando Braide                                     
Deputado Doutor Yglésio                                       

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 832/ 2023
RELATÓRIO:
Nos termos do art. 42, § 1º, da Constituição Estadual, o 

Governador do Estado submete à apreciação da Assembleia Legislativa 
do Maranhão a Medida Provisória nº 422, de 10 de outubro de 2023, 
que Altera a Lei nº 11.105, de 19 de setembro de 2019, que dispõe sobre 
a reorganização administrativa da Secretaria de Estado da Educação – 
SEDUC, e dá outras providências.

A Medida Provisória, em seus termos, altera o item 10, constante 
da alínea “c” do inciso IV do artigo 2º da Lei Estadual nº 11.105, de 
19 setembro de 2019, bem como acrescenta a alínea “d” ao inciso IV 
do artigo 2º da Lei Estadual nº 11.105, de 19 setembro de 2019, no 
que diz respeito às Unidades de Atuação Programática: c) Unidades 
Executoras Descentralizadas (Unidade Regional de Educação - 
Açailândia; Unidade Regional de Educação - Bacabal; Unidade 
Regional de Educação - Balsas; Unidade Regional de Educação - Barra 
do Corda; Unidade Regional de Educação - Caxias; Unidade Regional 
de Educação - Chapadinha; Unidade Regional de Educação - Codó; 
Unidade Regional de Educação - Imperatriz; Unidade Regional de 
Educação - Itapecuru-Mirim; Unidade Regional de Educação - Lago 
da Pedra; (AC) Unidade Regional de Educação - Pedreiras; Unidade 
Regional de Educação - Pinheiro; Unidade Regional de Educação - 
Presidente Dutra; Unidade Regional de Educação - Rosário; Unidade 
Regional de Educação - Santa Inês; Unidade Regional de Educação 
- São João dos Patos; Unidade Regional de Educação - São Luís; 
Unidade Regional de Educação - Timon; Unidade Regional de 
Educação - Viana; Unidade Regional de Educação - Zé Doca); d) 
Secretaria-Adjunta da Região dos Cocais, abrangendo as Unidades 
Regionais de Educação de Timon, Caxias e Codó.

Em suma, a Medida Provisória, em apreço, pretende atualizar 
sobre registros públicos. 4. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. 
(ADI 3723, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 27/03/2020, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-089 DIVULG 14-04-2020 PUBLIC 15-04-2020)

a estrutura da Administração Pública Estadual com vistas a garantir 
o necessário e contínuo aprimoramento das atividades e dos serviços 
desenvolvidos pelo Estado do Maranhão e, por conseguinte, a própria 
supremacia do interesse público. 

Para tanto, é proposta a alteração da Lei nº 11.105, de 19 de 
setembro de 2019, que que dispõe sobre a reorganização administrativa 
da Secretaria de Estado da Educação – SEDUC, para alterar a 
estrutura organizacional do referido órgão.

É consabido que o princípio da eficiência, insculpido no art. 37, 
caput, da Constituição Federal, impõe a execução dos serviços públicos 
com presteza e rendimento funcional, bem como a reorganização da 
estrutura administrativa com vistas a obter a qualidade da execução 
das atividades a seu cargo, como bem esclarece a Mensagem 
Governamental.

De conformidade, com o dispõe o § 1º, do art. 6º, da Resolução 
Legislativa nº 450/2004, a matéria veio a esta Comissão Técnica 
Pertinente para exame e parecer.

Com efeito, cabe agora ser analisado o aspecto constitucional, 
inclusive o atendimento dos pressupostos de relevância e urgência, 
adequação orçamentária e financeira, e por último o mérito, consoante 
estabelece o art. 5º, da Resolução Legislativa nº 450/2004.

Da Constitucionalidade
Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, os 

Estados-Membros podem estabelecer em suas Constituições, a 
possibilidade de Edição pelo Chefe do Poder Executivo de Medidas 
Provisórias desde que seja observado os princípios e vedações 
estabelecidos na Magna Carta Federal, in verbis:

“Adotou-se a orientação fixada pela Corte no julgamento da ADI 
425/TO (DJU de 19/2/2003), no sentido da constitucionalidade da 
adoção de medida provisória pelos Estados-Membros, desde que 
esse instrumento esteja expressamente previsto na Constituição 
estadual e que sejam observados os princípios e as limitações 
estabelecidos pela Constituição Federal. Asseverou-se, ainda, que 
a Constituição Federal, apesar de não ter expressamente autorizado 
os Estados-Membros a adotarem medidas provisórias, bem indicou 
essa possibilidade ao prever, no § 2º do seu art. 25, a competência 
de referidos entes federativos para explorar diretamente, ou por 
concessão, os serviços locais de gás canalizado, porquanto vedou, nesse 
dispositivo, a edição de medida provisória para sua regulamentação. 
Ou seja: seria incoerente dirigir essa restrição ao Presidente da 
República em dispositivo que trata somente de atividade exclusiva de 
outros partícipes da Federação que não a União, ou ainda, impor uma 
proibição específica quanto à utilização pelos Estados- Membros de 
instrumento legislativo cuja instituição lhes fosse vedada. (ADI 2.391, 
Rel. Min. Ellen Gracie, Informativo 436). No mesmo sentido: ADI 425, 
DJ 19/12/03. O grifo é nosso

Assim, é perfeitamente possível que os Estados-Membros 
editem Medidas Provisórias, e, no caso do Estado do Maranhão, há a 
previsão na Constituição Local, no art. 42, § 1º, acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 38, de 2003:

Art. 42. [...]
§ 1º Em caso de relevância e urgência o Governador do Estado 

poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-
las de imediato à Assembleia Legislativa, que estando em recesso, será 
convocada extraordinariamente no prazo de cinco dias. (parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 38, de 2003).

§ 2º - É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria: 
(acrescido pela Emenda à Constituição nº 038, de 24/01/2003)

I – relativa a:
a) Organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, 

a carreira e a garantia de seus membros;
b) Planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e 

créditos adicionais e suplementares ressalvado o disposto no art. 
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138, § 3º;

II – reservada a lei complementar;
III – já disciplinada em projeto de lei aprovado pela 

Assembleia Legislativa e pendente de sanção ou veto do Governador 
do Estado.”

Com efeito, as vedações estabelecidas na Constituição Federal 
devem ser observadas de forma obrigatória quando da edição de 
Medidas Provisórias pelos Estados-Membros, tais limitações estão 
contidas no § 1º, art. 62, da CF/88, vejamos:

“§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria: 
(EC nº 32/01)

I - relativa a: (EC nº 32/01)
a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos 

políticos e direito eleitoral; (EC nº 32/01)
b) direito penal, processual penal e processual civil; (EC nº 

32/01)
c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a 

carreira e a garantia de seus membros; (EC nº 32/01)
d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e 

créditos adicionais e suplementares, ressalvado o previsto no art. 
167, § 3º; (EC nº 32/01)

II - que vise a detenção ou sequestro de bens, de poupança 
popular ou qualquer outro ativo financeiro; (EC nº 32/01)

III - reservada a lei complementar; (EC nº 32/01)
IV - já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso 

Nacional e pendente de sanção ou veto do Presidente da República. 
(EC nº 32/01)”o Federal e que deve ser observada de l, in verbis:

stados-
Também, é oportuno estabelecer que a referida matéria não está 

incluída dentre aquelas privativas ou exclusivas na União, podendo 
assim o Estado-Membro legislar plenamente.

Em sintonia com isso, a iniciativa reservada (privativa) do Chefe 
do Poder Executivo Estadual encontra-se no art. 43, da Constituição 
Estadual. Senão vejamos:

“Art. 43 São de iniciativa privativa do Governador do Estado às 
leis que disponham sobre:

I - fixação e alteração dos efetivos da Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros Militares;

II - criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

III - organização administrativa e matéria orçamentária;
IV - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, 

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e 
transferência de militares para a inatividade;

V - criação, estruturação e atribuições das Secretarias de 
Estado ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração 
pública estadual. (modificada pela Emenda Constitucional 023/98).

Parágrafo único- A iniciativa parlamentar sobre projetos 
envolvendo matéria tributária só será permitida a projetos dos quais 
não decorra renúncia de receita. (acrescido pela Emenda à Constituição 
nº 068, de 28/08/2013).”

Ademais, compete, privativamente ao Governador do Estado, 
dispor sobre a organização e o funcionamento da administração do 
Estado na forma da Lei, a teor do que dispõe o inciso V, do art. 64, 
da CE/89.

Nota-se que, a matéria tratada na presente Medida Provisória 
enquadra-se dentre aquelas que são privativas do Chefe do Poder 
Executivo, bem como, não está incluída dentre as vedações estabelecidas, 
conforme acima mencionado. Assim sendo, não há qualquer óbice 
quanto à inciativa legislativa objeto da Medida Provisória.

Da Relevância e Urgência.
A Constituição Estadual admite a edição de Medidas Provisórias 

em casos de Relevância e Urgência. Cumpre observar, desde logo, que 

os requisitos não são alternativos, portanto, é necessária a presença dos 
dois requisitos, simultaneamente, para que o Governador do Estado 
esteja autorizado a adotar Medidas Provisórias. 

O conceito de relevância está atrelado ao interesse público. 
Tudo e qualquer interesse público é de fato relevante, mas o vocábulo 
relevância empregado em um texto constitucional faz referência aos 
casos mais importantes e que demandam a atuação imediata do Estado.

Contudo, a relevância da matéria tratada na Medida Provisória 
em epígrafe, reside na necessidade de aperfeiçoar a atuação 
administrativa para concretização do princípio da eficiência, insculpido 
no art. 37, caput, da Constituição da República.

Além de relevante, a situação deve ser urgente, para que o Chefe 
do poder Executivo adote Medida Provisória. A urgência se refere ao 
momento, a medida deve ser iminente, não podendo ser adiada. 

A urgência deve existir para que a medida seja adotada, bem 
como para que entre em vigência. Não se admite Medida Provisória 
com eficácia diferida, a situação deve exigir que a medida entre em 
vigor de imediato.

Nesse contexto, a urgência da medida, ora proposta, decorre do 
princípio da supremacia do interesse público, que demanda velocidade 
na realização de mudanças, visando ao melhor funcionamento 
da máquina administrativa, como bem esclarece a Mensagem 
Governamental.

Ademais, o Supremo Tribunal Federal esposou entendimento no 
sentido de que os pressupostos da relevância e urgência são conceitos 
jurídicos relativamente indeterminados e fluidos, relacionados com o 
atributo da discricionariedade do Chefe do Poder Executivo.

A título de ilustração, vale aqui salientar a decisão proferida na 
ADI 2150 / DF, tendo como relator Ministro Ilmar Galvão:   

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTS. 11 
E 18 DA MEDIDA PROVISÓRIA N.º 1.925-5, SUCESSIVAMENTE 
REEDITADA ATÉ O ADVENTO DA EMENDA CONSTITUCIONAL 
N.º 32/2001. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5.º, CAPUT; 
37, CAPUT, E 62, TODOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Os 
dispositivos em referência, ao atribuírem aos órgãos de trânsito o 
registro de ônus reais sobre veículos automotivos de qualquer espécie, 
não ofendem as normas constitucionais indicadas. Os requisitos de 
relevância e urgência para edição de medida provisória são de 
apreciação discricionária do Chefe do Poder Executivo, não cabendo, 
salvo os casos de excesso de poder, seu exame pelo Poder Judiciário. 
Entendimento assentado na jurisprudência do STF. Ação julgada 
improcedente. ADI 2150/DF (grifei)”

A Discricionariedade é nada mais que a conveniência e a 
oportunidade da edição da Medida Provisória, dentro dos limites legais, 
sendo tais requisitos auferidos pelo Chefe do Poder Executivo.   

Dessa forma, diante dos argumentos acima, pode-se asseverar 
que foram atendidos os pressupostos constitucionais da relevância e da 
urgência, no tocante à edição da Medida Provisória em comento.

Da Adequação Orçamentária.
Sob o prisma da adequação orçamentária e financeira, não consta 

na Exposição de Motivos o impacto financeiro ou orçamentário da 
Medida Provisória, inviabilizando assim a análise.

Do Mérito.
Sabe-se que, a análise do mérito é a verificação da conveniência 

e oportunidade da matéria contida na referida Medida Provisória e a 
relevância da matéria e o interesse público.

 Assim sendo, a Medida Provisória é meritória pois se apresenta 
conveniente, oportuna e há o interesse público, pois visa a aplicação 
do princípio constitucional da eficiência e com isso contribui para o 
melhor funcionamento da Administração Pública. Portanto, constata-
se seu caráter meritório.

VOTO DO RELATOR:

Pelo exposto, concluo pela admissibilidade da Medida 
Provisória nº. 422/2023, considerando atendidos os pressupostos de 
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relevância e urgência, bem como satisfeita a adequação financeira 
e orçamentária da proposição. Além disso, deve ser consignado que 
a matéria tratada no Corpo da Medida Provisória em análise, não 
encontra vedação constitucional e, por conseguinte, opinamos pela a 
sua aprovação na forma do texto original. 

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação da Medida Provisória nº 422/2023, nos termos 
do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 30 de outubro de 2023.
                                                                                                   
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Florêncio Neto                                     
                                                           
 Vota a favor:                                                         Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                          
Deputado Neto Evangelista                                     
Deputado Fernando Braide                                     
Deputado Doutor Yglésio                                       

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 840 / 2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Resolução Legislativa nº 

094/2022, apresentado pelo Senhor Deputado Othelino Neto, que 
Concede a Medalha do Mérito Legislativo “Manuel Beckman” ao 
Senhor  José Alberto Simonetti.

Convém relatar, que a propositura sob exame, foi desarquivada 
através do Requerimento nº 368/2023 subscrito pelo Senhor Deputado 
Rodrigo Lago, com o consequente  retorno à tramitação e vem a esta 
Comissão para receber parecer técnico. 

 Consta nos dados biográficos da propositura de Lei, que o 
homenageado, o Senhor José Alberto Ribeiro Simonetti Cabral é 
um advogado brasileiro (Manaus, 29 de abril de 1977), presidente 
da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) no triênio 2022-2025. 

Biografia
Natural de Manaus,[2] Beto Simonetti pertence a uma família 

ligada ao Sistema de Justiça. É filho de Alberto Simonetti Cabral Filho, 
que foi quatro vezes presidente da seccional da OAB no Amazonas;[3] e 
irmão de Alberto Simonetti Cabral Neto, ex-conselheiro federal da 
Ordem.

Registrado na seccional da OAB no Amazonas com o 
número 3725, Simonetti é pós-graduado em direito penal e em 
processo penal pela Universidade Federal do Amazonas (UFAM). Atua, 
principalmente, na Justiça Federal e nos tribunais superiores. É sócio 
do Simonetti & Paiva Advogados,[4] fundado em 1974 e o segundo 
escritório a obter registro junto à OAB-AM.

OAB
Beto Simonetti[5] iniciou sua trajetória na OAB[6] como integrante 

da Comissão do Advogado Iniciante (hoje chamada de Comissão 
do Jovem Advogado[7]) na OAB-AM. Cumpriu quatro mandatos 
consecutivos no Conselho Federal da Ordem. Nesse período, além de 
secretário-geral, foi diretor-geral da Escola Nacional da Advocacia, 
Presidente da Coordenação Nacional do Exame de Ordem Unificado 
(EOU), corregedor-geral adjunto e ouvidor-geral do sistema OAB, 
função responsável por atuar como interlocutora junto a advogados, 
estudantes de Direito e à sociedade em geral, melhorar a qualidade dos 
trabalhos e receber o encaminhamento de denúncias e requerimentos.

Participou de comissões relevantes para o aperfeiçoamento da 
legislação e do Sistema Jurídico brasileiro, como a Comissão Especial 
de Estudo do Projeto do Novo Código de Processo Penal; a Comissão 

Especial de Transparência e Acesso à Informação; a Comissão Especial 
de Acompanhamento da Instalação dos Novos Tribunais Regionais 
Federais; a Comissão Especial Destinada a Propor a Normalização da 
Prestação de Contas das Campanhas Eleitorais; e a Comissão Especial 
para Elaboração do Selo OAB.[8]

Em 31 de janeiro de 2022, Simonetti foi eleito[9][10][11] presidente 
da OAB Nacional com 77 votos[12][13][14] válidos de um total de 80.[15] Em 
seu discurso de posse,[16] defendeu a atuação da Ordem em defesa da 
advocacia e da Constituição, sem polarização, e renovou de gestão 
anteriores, de intensificar a inclusão racial e de gênero.

“A OAB terá as portas abertas[17] e a manutenção de suas pontes 
construídas para defender os interesses de nossa profissão junto a 
qualquer autoridade legítima. A OAB terá diálogo com todos os Poderes, 
com todas as instituições da República. Por causa de nossa história, de 
nossa participação ativa na construção da democracia, somos sempre 
chamados a participar das grandes questões do país. Neste ano eleitoral, 
certamente, não será diferente

A comenda é regulamentada no art. 139, alínea “a”, do Regimento 
Interno, com nova redação dada pela Resolução Legislativa nº 599/2010, 
em que determina que serão agraciadas com a Medalha do Mérito 
Legislativo, aos cidadãos que contribuíram para o desenvolvimento 
do Estado do Maranhão ou do Brasil, pelos seus méritos especiais ou 
ainda aos que proporcionarem algum feito considerado notório e forem 
considerados merecedores do recebimento da Comenda.

Tem-se, pois, por preenchidos os requisitos exigidos para 
a concessão da homenagem, notadamente os estabelecidos nos 
dispositivos legais acima citados.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opino pela constitucionalidade, legalidade 

e juridicidade e, por conseguinte, pela aprovação do Projeto de 
Resolução Legislativa n.º 094/2022, de autoria do Senhor Deputado 
Othelino Neto.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa nº 
094/2022, nos termos do voto do Relator.               

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 30 de outubro de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Florêncio Neto                                     

Vota a favor:                                                         Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                          
Deputado Neto Evangelista                                     
Deputado Fernando Braide                                     
Deputado Doutor Yglésio                                       
                                                                                                                                                                                                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 843 / 2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 597/2023, de autoria 

do Senhor Deputado Fernando Braide, que institui o Dia Estadual do 
Brecholeiro e dá outras providências.

Nos termos do Projeto de Lei em epígrafe, fica incluído, no 
Calendário Cívico, Cultural e Turístico do Estado do Maranhão, o Dia 
Estadual do Brecholeiro, a ser comemorado, anualmente, no dia 29 de 
agosto.

Registra a justificativa do autor da propositura de lei, que a 
criação do Dia do Brecholeiro no Maranhão justifica-se com base 
nas seguintes informações: Reconhecimento da importância do setor: 
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o Dia do Brecholeiro seria uma forma de reconhecer e valorizar o 
trabalho dos brechós - e brecholeiros - no estado do Maranhão. Esses 
estabelecimentos desempenham um papel fundamental na economia 
local, oferecendo produtos de qualidade a preços acessíveis, além 
de contribuírem para a sustentabilidade ao promoverem o consumo 
consciente e a reutilização de roupas e acessórios. Promoção 
do comércio local: o Dia do Brecholeiro incentivará o apoio e o 
fortalecimento do comércio local. Ao destacar e promover os brechós, 
a data atrairá mais consumidores para esses estabelecimentos, 
impulsionando suas vendas e gerando benefícios econômicos 
para a região. Estímulo à moda sustentável: o Dia do Brecholeiro 
servirá como oportunidade para conscientizar a população sobre a 
importância da moda sustentável e dos brechós como uma alternativa 
viável para reduzir o impacto ambiental da indústria da moda. Isso 
ajuda a fomentar práticas mais sustentáveis de consumo e a incentivar 
as pessoas a optarem por brechós em vez de comprar roupas novas, 
reduzindo assim o desperdício têxtil. Celebração da cultura local: 
o Dia do Brecholeiro fará parte de uma celebração mais ampla da 
cultura maranhense, destacando as particularidades e contribuições 
desse setor específico. Poderão ser realizadas atividades, eventos e 
feiras de brechós para envolver a comunidade e promover a cultura 
local. Em suma, a criação do Dia do Brecholeiro no Maranhão será 
uma maneira de reconhecer, valorizar e promover o setor de brechós, 
destacando seu impacto econômico, sustentável e cultural na região. 
Além disso, uma oportunidade para incentivar práticas de consumo 
consciente e fortalecer o comércio local. Essa justificativa por si só 
atende a pertinência da matéria.

Para proceder ao exame da competência legislativa do Estado-
membro para dispor sobre a instituição de data comemorativa, é 
importante considerar alguns dispositivos da Constituição Federal. 

De acordo com a Constituição da República, o art. 22, enumera 
as matérias sobre as quais cabe à União legislar privativamente, em 
que predomina o interesse nacional, e o art. 30, inciso I, relaciona os 
assuntos que cabem aos Municípios, de interesse local.  Ao Estado-
membro, segundo o § 1º do art. 25, estão reservadas as matérias que não 
se enquadram no campo privativo da União ou do Município.

Nota-se que nenhum deles diz respeito - direta ou indiretamente 
- à medida consubstanciada na proposição, qual seja, a instituição de 
data comemorativa. Daí a conclusão de que o poder de legislar sobre o 
estabelecimento de data comemorativa é residual dos Estados-membros 
da Federação.

No mesmo sentido, parecer da Advocacia-Geral da União na ADI 
3069/DF acerca da instituição do Dia do Comerciário: 

A Advocacia-Geral da União, em sua manifestação (fls. 23/30), 
salientou que a criação, por si só, de uma data comemorativa local 
que represente uma homenagem à categoria dos comerciários não 
afronta a Carta Magna, sendo certo que tal iniciativa está inserida 
na autonomia que possuem os entes da Federação de “prestar 
homenagens a tudo que se revele especial”, havendo, nesse sentido, 
várias datas que festejam fatos ou personagens históricos, direitos 
fundamentais, categorias profissionais, pessoas, coisas, instituições 
etc.

Afirma, todavia, que a fixação de data de comemoração não 
se confunde com a criação de feriado, iniciativa esta que “ocasiona 
reflexos nas relações de trabalho devido à obrigatoriedade do 
pagamento de salários” (fl. 28), além de provocar a interrupção de 
outras atividades públicas e privadas. Conclui, dessa forma, que a 
expressão “e feriado para todos os efeitos legais”, contida no art. 2º 
do ato normativo ora em exame, invade a competência privativa da 
União para legislar sobre direito do trabalho

Portanto, torna-se notório que o processo de produção legiferante 
exige a observância estrita das regras constitucionais e legais, porquanto 
são requisitos essenciais indispensáveis, sendo evidente que seus 
desrespeitos ensejam vício formal à norma jurídica editada.

Ao examinar a matéria verifica-se que a mesma é de natureza 
legislativa e, quanto à iniciativa não se inclui dentre as de iniciativa 

privativa, constantes do art. 43, da CE/89. 
Assim, no caso em tela, a observância da reserva de iniciativa 

ao Projeto de Lei torna evidente por não haver qualquer vício formal à 
norma jurídica a ser editada.

VOTO DO RELATOR:
Desta feita, não há qualquer vício a macular o Projeto de Lei, 

estando em consonância com as disposições legais e constitucionais, 
portanto, concluímos pela aprovação do Projeto de Lei ora em 
comento.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 597/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 30 de outubro de 2023.           
                               
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Davi Brandão                                     

Vota a favor:                                                         Vota contra:
Deputado Neto Evangelista                                   
Deputado Doutor Yglésio                                      
Deputado Fernando Braide                                     
Deputado Florêncio Neto                                       

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº  851 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade, e técnica legislativa o Projeto de Lei nº 596/2023, 
de autoria do Senhor Deputado Wellington do Curso, que Institui o 
Dia Estadual do Atleta, no âmbito do Estado do Maranhão, a 
ser comemorado anualmente no dia 21 de dezembro, visando 
homenagear, apoiar e divulgar o trabalho dos atletas.

Para proceder ao exame da competência legislativa do Estado-
membro para dispor sobre a instituição de data comemorativa, é 
importante considerar alguns dispositivos da Constituição Federal. 

De acordo com a Constituição da República, o art. 22, enumera 
as matérias sobre as quais cabe à União legislar privativamente, em 
que predomina o interesse nacional, e o art. 30, inciso I, relaciona os 
assuntos que cabem aos Municípios, de interesse local.  Ao Estado-
membro, segundo o § 1º do art. 25, estão reservadas as matérias que não 
se enquadram no campo privativo da União ou do Município.

Nota-se que nenhum deles diz respeito - direta ou indiretamente 
- à medida consubstanciada na proposição, qual seja, a instituição de 
data comemorativa. Daí a conclusão de que o poder de legislar sobre o 
estabelecimento de data comemorativa é residual dos Estados-membros 
da Federação.

No mesmo sentido, parecer da Advocacia-Geral da União na ADI 
3069/DF acerca da instituição do Dia do Comerciário: 

A Advocacia-Geral da União, em sua manifestação (fls. 23/30), 
salientou que a criação, por si só, de uma data comemorativa local que 
represente uma homenagem à categoria dos comerciários não afronta a 
Carta Magna, sendo certo que tal iniciativa está inserida na autonomia 
que possuem os entes da Federação de “prestar homenagens a tudo que 
se revele especial”, havendo, nesse sentido, várias datas que festejam 
fatos ou personagens históricos, direitos fundamentais, categorias 
profissionais, pessoas, coisas, instituições etc.

Afirma, todavia, que a fixação de data de comemoração não se 
confunde com a criação de feriado, iniciativa esta que “ocasiona reflexos 
nas relações de trabalho devido à obrigatoriedade do pagamento de 
salários” (fl. 28), além de provocar a interrupção de outras atividades 



  18        TERÇA-FEIRA, 31 DE OUTUBRO DE 2023                                                          DIÁRIO DA ASSEMBLEIA 18
públicas e privadas. Conclui, dessa forma, que a expressão “e feriado 
para todos os efeitos legais”, contida no art. 2º do ato normativo ora 
em exame, invade a competência privativa da União para legislar sobre 
direito do trabalho

Portanto, torna-se notório que o processo de produção legiferante 
exige a observância estrita das regras constitucionais e legais, porquanto 
são requisitos essenciais indispensáveis, sendo evidente que seus 
desrespeitos ensejam vício formal à norma jurídica editada.

Ao examinar a matéria verifica-se que a mesma é de natureza 
legislativa e, quanto à iniciativa não se inclui dentre as de iniciativa 
privativa, constantes do art. 43, da CE/89. 

Assim, no caso em tela, a observância da reserva de iniciativa 
ao Projeto de Lei torna evidente por não haver qualquer vício formal à 
norma jurídica a ser editada.

Por fim, sugerimos a revogação da Lei nº 8.038, de 15 de dezembro 
de 2003, que Dispõe sobre o Dia do Atleta Amador, no Calendário 
Oficial do Estado do Maranhão, a ser comemorado anualmente em 20 
de dezembro, na forma da Emenda seguinte:

“Acrescente-se onde convier o seguinte dispositivo:
Art.     Fica revogada a Lei nº 8.038, de 15 de dezembro de 2003.”

VOTO DO RELATOR:
Desta feita, não há qualquer vício a macular o Projeto de Lei, 

estando em consonância com as disposições legais e constitucionais, 
portanto, concluímos pela aprovação do Projeto de Lei ora em 
comento.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 596/2023, nos termos do 
voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 30 de outubro de 2023.                                                              
                                                                                                                                                                                                             
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Florêncio Neto                                     

Vota a favor:                                                         Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                          
Deputado Neto Evangelista                                     
Deputado Fernando Braide                                     
Deputado Doutor Yglésio                                       

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 858 /2023
RELATÓRIO
Cuida-se da análise da constitucionalidade, legalidade, 

regimentalidade, juridicidade e adequada técnica legislativa do Projeto 
de Lei nº 608/2023, de autoria do Senhor Deputado Wellington do 
Curso, que Dispõe sobre a prioridade na realização de exames de 
saúde para pescadores e marisqueiras que exerçam a atividade de 
modo artesanal, no âmbito do Estado do Maranhão, e dá outras 
providências.

Considera-se para os fins desta Lei: Pescador artesanal: aquele 
que pratica a pesca artesanal profissionalmente, de forma autônoma 
ou em regime de economia familiar, com meios de produção próprios 
ou mediante contrato de parceria, desembarcado ou em embarcações 
de pequeno porte;  Marisqueira: mulher que realiza artesanalmente a 
atividade marisqueira, em pedras nas áreas costeiras, e em manguezais 
e afins, de maneira contínua, de forma autônoma ou em regime de 
economia familiar, para seu sustento próprio ou comercialização da 
produção. 

Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer à 
constitucionalidade, a legalidade, a regimentalidade, a juridicidade e a 

adequada técnica legislativa da presente proposição, nos âmbitos formal 
e material. Referida análise far-se-á na ordem acima e, encontrando-se 
algum vício insanável, o mérito da matéria não poderá ser examinado, 
por mais relevante que seja.

A Constituição do Estado do Maranhão de 1989 (arts 40 a 49) 
prevê procedimentos a serem seguidos rigorosamente pelo legislador 
estadual quando da atuação legiferante, sob pena de declaração de 
inconstitucionalidade formal da norma.

Segundo Alexandre de Moraes, o termo processo legislativo, 
“juridicamente, consiste no conjunto coordenado de disposições que 
disciplinam o procedimento a ser obedecido pelos órgãos competentes 
na produção de leis e atos normativos que derivam diretamente da 
própria constituição”9.

Em uma das classificações possíveis para tratar da 
inconstitucionalidade das normas, os doutrinadores apresentam a 
divisão em formal e em material.

Os vícios formais afetam o ato normativo singularmente 
considerado, sem atingir seu conteúdo, referindo-se aos pressupostos 
e procedimentos relativos à formação da lei. [...] Os vícios materiais 
dizem respeito ao próprio conteúdo ou ao aspecto substantivo do ato, 
originando-se de um conflito com regras ou princípios estabelecidos na 
Constituição” (MENDES, COELHO e BRANCO, 2009, p. 1061 e 1063, 
Curso de Direito Constitucional).

Na estrutura procedimental para a criação de uma Lei ordinária, 
apresentam-se constitucionalmente três fases: iniciativa, constitutiva 
e complementar.

A fase iniciativa consiste em assegurar a determinado agente ou 
grupo de pessoas a propositura do ato normativo que especificar. 

Cumpre ressaltar, que o Supremo Tribunal Federal entende que 
o vício de iniciativa do projeto de lei, cuja matéria deve ser iniciada 
privativamente pelo Chefe do Executivo não é sanado nem mesmo pela 
sanção:

“A sanção do projeto de lei não convalida o vício de 
inconstitucionalidade resultante da usurpação do poder de iniciativa. 
A ulterior aquiescência do chefe do Poder Executivo, mediante sanção 
do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, 
não tem o condão de sanar o vício radical da inconstitucionalidade. 
Insubsistência da Súmula 5/STF. Doutrina. Precedentes.” (ADI 2.867, 
Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 3-12-2003, Plenário, DJ de 
9-2-2007).

Por sua vez, o art. 42, da Constituição do Estado do Maranhão, 
aduz que, “a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe 
a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao 
Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral 
da Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição”. Essa iniciativa é chamada de geral, pois qualquer 
um dos citados acima poderá deflagrar o processo legislativo de leis 
complementares e ordinárias.

Por outro prisma, o STF na Adin. 724MC/RS decidiu, que “A 
iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se 
presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em 
que - por implicar limitação ao poder de instauração do processo 
legislativo - deve necessariamente derivar de norma constitucional 
explícita e inequívoca”.

Em sintonia com isso, a iniciativa reservada (privativa) do 
Chefe do Poder Executivo encontra-se no arts. 43 e 64, ambos da 
Constituição Estadual. Senão vejamos:

“Art. 43. São de iniciativa privativa do Governador do Estado 
as leis que disponham sobre: (...) III – organização administrativa e 
matéria orçamentária. (...)

.......................................................................................................
Art. 64. Compete, privativamente, ao Governador do Estado: (...) 

V – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração 
9  MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 29. ed. São Paulo: Atlas, 
2013, p. 658.
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do Estado na forma da lei (...).”

No caso concreto, em que pese ser sobremaneira meritória 
e relevante a proposição para a proteção da saúde dos pescadores 
e marisqueiras, o presente projeto pretende determinar ao Poder 
Executivo que promova em suas unidades de saúde o desenvolvimento 
da política pública em tela, ferindo, portanto, a arquitrave constitucional 
da separação dos poderes.

 
VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pela fundamentação supramencionada, 

opinamos pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 608/2023, por possuir 
vício formal de inconstitucionalidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 608/2023, nos termos 
do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 30 de outubro de 2023.                                                                                                                                           

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Doutor Yglésio                                     

Vota a favor:                                                         Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                          
Deputado Neto Evangelista                                     
Deputado Fernando Braide                                     
Deputado Florêncio Neto                                       

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 861 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 582/2023, de 
autoria da Senhora Deputada Daniella, que Dispõe sobre a Criação 
da Notificação Compulsória do Uso de Álcool e Outras Drogas por 
Crianças e Adolescentes, no âmbito do Estado do Maranhão.

Nos termos da presente propositura de Lei fica criada a Notificação 
Compulsória ao Conselho Tutelar nos casos de Uso do Álcool e outras 
Drogas por Crianças e Adolescentes atendidos em Serviços de Saúde de 
Urgência e Emergência, público ou privado, no Estado do Maranhão.

A preocupação primária da análise da propositura de Lei decorre 
da regulação de atos e procedimentos administrativos, matéria que se 
encontra disciplinada no âmbito da atividade administrativa do Estado, 
cuja organização, funcionamento e direção superior cabe ao Chefe do 
Poder Executivo, imunes a intervenção do Poder Legislativo, a teor do 
que dispõe o inciso V, do artigo 64, da CE/89, senão vejamos:

“Art. 64. Compete, privativamente, ao Governador do Estado:
(...)
V - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração 

do Estado
na forma da lei;”
Ademais, é sabido que a Constituição Estadual reserva ao Chefe 

do Poder Executivo determinadas matérias para iniciativa de Projetos 
de Leis, in verbis:

Art. 43. São de iniciativa privativa do Governador do Estado 
às leis que disponham sobre: 

[...]
III – organização administrativa e matéria orçamentária;

[...]

V – criação, estruturação e atribuições das Secretarias de 
Estado ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração 
pública estadual. (acrescido pela Emenda à Constituição nº 023, de 
18/12/1998)

Com efeito, viabiliza-se a apresentação de Projeto de Lei 
de iniciativa parlamentar quando da delegação de atribuições ao 
Poder Executivo, desde que, em respeito ao Princípio da Separação 
entre os Poderes, não haja interferência na estrutura organizacional 
da administração pública do Poder Executivo e nem se atribuam 
competências a órgãos e entidades estatais.

Entretanto, objetivando aperfeiçoar a proposição de Lei, 
sugerimos que determinados dispositivos que implicam em ingerência 
às atribuições do Poder Executivo ou que dificultam a aplicabilidade 
do seu objetivo, sejam reparados para enquadrar-se nas normas do 
processo legislativo, o que somos pela sua aprovação na forma de 
substitutivo. 

VOTO DO RELATOR:
Diante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 

nº 582/2023, na forma de substitutivo anexo a este Parecer.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 582/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 30 de outubro de 2023. 

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Neto Evangelista                                     

Vota a favor:                                                         Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                          
Deputado Doutor Yglésio                                      
Deputado Fernando Braide                                     
Deputado Florêncio Neto                                       

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 582/2023

Dispõe sobre a Criação da 
Notificação Compulsória  do Uso de 
Álcool e Outras Drogas por Crianças e  
Adolescentes, no Âmbito do Estado do 
Maranhão.

Art. 1º Fica criada a Notificação Compulsória ao Conselho Tutelar 
nos casos de Uso do Álcool e outras Drogas por Crianças e Adolescentes 
atendidos em Serviços de Saúde de Urgência e Emergência, público ou 
privado, no Estado do Maranhão. 

Art. 2º O estabelecimento de saúde público ou privado que presta 
atendimento de urgência e emergência será obrigado a notificar os casos 
atendidos e diagnosticados de uso indevido de álcool e outras drogas 
por crianças e adolescentes. 

Art. 3º O estabelecimento de saúde público ou privado 
encaminhará em até 24 (vinte e quatro) horas, a partir da notificação, 
ao Setor de Epidemiologia da Secretaria Estadual de Saúde boletim 
contendo: 

I - O número de casos atendidos do uso de álcool e outras drogas 
por crianças e adolescentes; 

II - Os dados relacionados na notificação compulsória que 
possibilitem a identificação das crianças e adolescentes.

Art. 4º O órgão do Poder Público Estadual deverá encaminhar 
a partir do recebimento, o boletim de que trata o caput do art. 3º desta 
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Lei ao Conselho Tutelar do Município onde foi atendida a criança ou 
adolescente. 

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que 
couber.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 866/2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade, e técnica legislativa o Projeto de Lei nº 588/2023, 
de autoria do Senhor Deputado Wellington do Curso, que Garante 
ao proprietário de veículo popular o parcelamento de débitos cuja 
quitação seja indispensável à Emissão do Certificado de Registro e 
Licenciamento de Veículo.

Nos termos do presente projeto de lei, o Poder Executivo 
concederá, em norma própria, ao contribuinte proprietário de veículo 
popular, o direito de parcelamento de débitos cuja quitação seja 
indispensável à Emissão do Certificado de Registro e Licenciamento 
de Veículo.

Prevê ainda, a propositura de lei que compreendem os débitos 
referidos o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
– IPVA –, a Taxa de Renovação de Licenciamento Anual de Veículo, 
o Seguro do Trânsito – Danos Pessoais Causados por Veículos 
Automotores de Via Terrestre – Dpvat – e multas.

Ressalta-se, por oportuno, que o presente Projeto de Lei 
guarda correlação de objeto com a LEI ORDINÁRIA Nº 12.104 DE 
18 DE OUTUBRO DE 2023, que Dispõe sobre o programa especial 
para pagamento de débitos fiscais relacionados ao Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Automotores – IPVA. Portanto, a mencionada 
Lei já contempla os objetivos da propositura de Lei, sob exame, senão 
vejamos:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 418, DE 19, DE SETEMBRO 
DE 2023)

LEI Nº 12.104 DE 18 DE OUTUBRO DE 2023

Capítulo II
Do Programa Especial para Pagamento do IPVA

Art. 3º Os débitos fiscais relacionados ao IPVA cujos fatos 
geradores ocorreram até 31 de dezembro de 2022, constituídos ou não, 
inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou não, poderão ser pagos 
da seguinte forma:

I - com 100% (cem por cento) de redução dos juros e das multas 
punitivas e moratórias, para pagamento à vista;

II - com 60% (sessenta por cento) de redução dos juros e das 
multas punitivas e moratórias, para pagamento em até 12 (doze) 
parcelas, atualizadas mensalmente pela SELIC, observado:

a) para motocicletas e similares: o valor mínimo de R$ 30,00 
(trinta reais) por parcela;

b) para os demais veículos automotores: o valor mínimo de R$ 
100,00 (cem reais) por parcela.

Nesse contexto, não se afigura razoável a superposição de normas 
sobre a mesma matéria, indo a presente proposição de encontro com o 
art. 7º, IV, da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
“dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das 
leis.”

Com efeito, consideram-se prejudicadas, a discussão ou a 
votação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha sido aprovado 
ou rejeitado, na mesma sessão legislativa ou transformado em diploma 
legal, consoante dispõe o art. 169, inciso I, do Regimento Interno, senão 
vejamos: 

“Art. 169. Consideram-se prejudicadas: 
I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, 

que já tenha sido aprovado ou rejeitado, na mesma sessão legislativa 

ou transformado em diploma legal”;
Outrossim, não se admitirão proposições anti regimentais, a teor 

do que dispõe o art. 129, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, 
caso em espécie.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela Prejudicabilidade do 

Projeto de Lei nº588/2023, em face do presente Projeto de Lei guardar 
correlação de objeto com a Lei Ordinária nº 12.104 de 18 de outubro 
de 2023, o qual possui o mesmo sentido.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela PREJUDICABILIDADE do Projeto de Lei nº 588/2023, 
nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 30 de outubro de 2023.                                                             

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Davi Brandão                                     

Vota a favor:                                                         Vota contra:
Deputado Neto Evangelista                                   
Deputado Doutor Yglésio                                      
Deputado Fernando Braide                                     
Deputado Florêncio Neto                                       

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 867 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 529/2023, de 
autoria do Senhor Deputado Wellington do Curso, que Dispõe sobre a 
obrigatoriedade de estabelecimentos de gastronomia disponibilizarem 
kits de primeiros socorros em casos de alergia a alimentos que 
contenham frutos do mar e derivados.

 Nos termos da propositura de Lei sob exame, deverão os 
estabelecimentos gastronômicos no Estado do Maranhão, do tipo 
restaurantes, padarias, hotéis, pizzarias, fast-foods, bares e congêneres 
- que comercializem alimentos que contem, em sua composição, frutos 
do mar e derivados, manter e disponibilizar aos seus consumidores kits 
de medicamentos em casos de alergia alimentar. 

Considera-se “kits de primeiros socorros” o conjunto de 
medicamentos e instrumentos básicos necessários para atendimento 
primário, temporário e imediato, fenecido a uma pessoa acometida de 
mal súbito, nas dependências do estabelecimento comercial.  

Prevê ainda a propositura, que os estabelecimentos comerciais 
devem expor, em local de fácil visualização, informação acerca dos 
principais sintomas da alergia alimentar e da existência do referido kit 
de primeiros socorros nos estabelecimentos.

Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer a 
constitucionalidade, a juridicidade e a legalidade projeto de lei 
apresentado, nos âmbitos formal e material. 

Convém relatar que, nos termos regimentais, o Projeto de Lei  nº 
532/2023, de autoria do Senhor Deputado Osmar Filho, foi anexado 
ao presente projeto de lei, visto que versa sobre  matérias idênticas ou 
correlatas.   

O processo legislativo brasileiro, nas três esferas da Federação, 
deve obedecer a procedimentos pré-estabelecidos. A Constituição 
Estadual Maranhense de 1989, nas mesmas linhas da Constituição 
Federal de 1988, estabeleceu (arts. 40 a 49) os procedimentos do 
processo legislativo no âmbito estadual.

O primeiro ponto de análise é a iniciativa da proposição. 
A Constituição Estadual, em simetria com a Federal, assegura a 
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determinadas pessoas ou grupo de pessoas a iniciativa para a propositura 
de proposições legislativas. 

No caso das Leis Ordinárias, o art. 42 da Constituição do 
Estado do Maranhão determina da seguinte forma quanto à iniciativa: 
“a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral da Justiça e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição”. Essa 
iniciativa é chamada de geral, pois qualquer um dos citados acima 
poderá deflagrar o processo legislativo de leis complementares e 
ordinárias.

Por outro prisma, o STF na Adin. 724MC/RS decidiu, que “A 
iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se 
presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que - 
por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo 
- deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e 
inequívoca”.

Já o art. 43, prevê algumas matérias que precisam ter iniciativa 
privativa do Governador para se tornarem válidas.

No caso em tela, não há invasão de competência, pois não 
incide nenhum dos casos previstos no art. 43 da CE/MA. Ademais, a 
Constituição Federal, ao tratar da matéria, permite que Estados, Distrito 
Federal e União legislem de maneira concorrente quando se refere à 
defesa da saúde, conforme o disposto abaixo: 

Art. 227 É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

Além disso, o Projeto de Lei não cria ou estrutura qualquer órgão 
da Administração Pública.

Saliente-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa, 
sendo que tanto o Executivo quanto o Legislativo podem dar o 
impulso inicial ao processo legislativo em análise e assim o é porque 
a Constituição Federal, fonte primeira das normas sobre processo 
legislativo, contemplando inclusive normas de repetição obrigatória, 
não contém qualquer restrição à iniciativa legislativa.

Logo, o Poder Legislativo é competente, segundo a excelsa corte, 
para legislar sobre a matéria, com iniciativa própria, visto não invadir a 
seara de atuação privativa do Executivo.

Portanto, não há óbice à aprovação do Projeto de Lei, uma vez 
que ele não padece quer de inconstitucionalidade formal, quer de 
inconstitucionalidade material.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos favoravelmente pela aprovação 

do Projeto de Lei  nº 529/2023, em face de sua constitucionalidade, 
legalidade e juridicidade.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 529/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 30 de outubro de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Davi Brandão                                     

Vota a favor:                                                         Vota contra:
Deputado Neto Evangelista                                   
Deputado Doutor Yglésio                                      
Deputado Fernando Braide                                     
Deputado Florêncio Neto                                       

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 868 / 2023
EM REDAÇÃO FINAL
RELATÓRIO:
Veio a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

o Projeto de Lei Ordinária nº 382/2023, de autoria da Senhora 
Deputada Doutora Viviane, que Institui a “Semana do Campo 
Limpo” no âmbito do Estado do Maranhão, e dá outras providências.

O Projeto de Lei em epígrafe, recebeu parecer favorável pela 
constitucionalidade (Parecer nº 544/2023), no âmbito desta Comissão 
Técnica Permamente com Emenda Substitutiva.

Concluída a votação, com a emenda  substitutiva, vem agora a 
esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania o presente Projeto 
de Lei Ordinária, a fim de que, segundo a técnica legislativa, seja dada 
à matéria a forma adequada, elaboração do parecer, propondo a sua 
redação final, nos termos do art. 210, do Regimento Interno.

VOTO DO RELATOR:
Assim sendo, opinamos por se dar à proposição (Projeto de Lei 

Ordinária nº 382/2023) a Redação Final, na forma do anexo a este 
Parecer, que está de acordo com o aprovado.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 382/2023, em 
Redação Final, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 30 de outubro de 2023.                                                              

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Doutor Yglésio                                     

Vota a favor:                                                         Vota contra:
Deputado Júlio Mendonça                                      
Deputado Neto Evangelista                                    
Deputado Fernando Braide                                     

PROJETO DE LEI Nº 382/2023

Institui a “Semana do Campo 
Limpo” no âmbito do Estado do 
Maranhão, e dá outras providências.

Art. 1º Fica instituída a “Semana do Campo Limpo” no Estado 
do Maranhão, a ser referenciada, anualmente, no mês de agosto, com o 
objetivo de conscientizar a população maranhense sobre a necessidade 
de ser realizada a logística reversa das embalagens vazias de defensivos 
agrícolas, assegurando a destinação ambientalmente correta das 
embalagens primárias de defensivos agrícolas comercializados, com 
vistas à preservação ambiental.

§1º A Semana ora instituída passará a constar no Calendário 
Oficial de Eventos do Estado do Maranhão.

§ 2º. As atividades da “Semana do Campo Limpo” terão início no 
dia 18 (dezoito) de agosto de cada ano, data em que é comemorado 
o Dia Nacional do Campo Limpo, coincidindo com calendário anual 
instituído pelo Instituto Nacional de Processamento de Embalagens 
Vazias – INPEV.

Art. 2° Na “Semana do Campo Limpo” poderão ser desenvolvidas 
ações destinadas à população, com as seguintes finalidades:

I - Alertar e promover a ampla divulgação do tema nos meios 
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de comunicação, respeitando o disposto nas normas regulamentadoras 
pertinentes a matéria;

II - Realizar ações integradas e atividades, visando a 
conscientização dos agricultores, canais de distribuição e revenda, 
fabricantes e a sociedade civil, sobre a importância de se seguir os 
procedimentos corretos e participar da logística reversa;

III - Estabelecer diretrizes para o desenvolvimento de ações 
integradas, envolvendo a população, órgãos públicos, instituições 
públicas e privadas, visando ampliar o debate sobre o tema;

IV - Estimular, sob o ponto de vista social e educacional, a 
concretização de ações, programas e projetos na área da educação 
ambiental, sobre a importância da correta manipulação, e destinação 
das embalagens vazias dos defensivos agrotóxicos.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 869 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 536/2023, de 
autoria do Senhor Deputado Wellington do Curso, que Dispõe da 
obrigatoriedade da colocação de etiquetas em braile em peças de 
vestuário no âmbito do Estado do Maranhão e dá outras providências.

Nos termos do presente Projeto de Lei, ficam as empresas do 
setor têxtil obrigadas a identificarem as peças de vestuário pelas 
mesmas produzidas com etiquetas em braile ou outro meio acessível 
que atenda as pessoas com deficiência visual.

Prevê ainda a propositura de Lei, que as etiquetas deverão conter, 
no mínimo, informações quanto a cor e tamanho da peça, e veda a 
cobrança de valores adicionais de qualquer natureza pelas empresas do 
setor têxtil.

Como podemos observar, a proposição de Lei invadiu a 
competência privativa da União para legislar sobre o direito comercial, 
na medida em que as empresas do setor têxtil ficam obrigadas à 
comercialização de peças de vestuário pelas mesmas produzidas com a 
identificação de etiquetas em braile ou outro meio acessível que atenda 
as pessoas com deficiência visual, contendo informações quanto a cor 
e tamanho da peça. A Constituição Federal é clara ao estabelecer como 
competência privativa da União legislar sobre o direito comercial, 
conforme preceitua o artigo 22, inciso I, senão vejamos:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:
I – direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, 

marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;

Como podemos observar, somente mediante Lei Federal poderia 
se dispor sobre tal matéria, sob pena de criar desigualdade no tratamento 
de consumidores em todo o país, ou seja, a União que é responsável 
pela regulamentação legal. 

Ante essas circunstâncias, e visto que a propositura de Lei 
Estadual não está em consonância com a Constituição Federal, por 
exercício abusivo da competência legislativa estadual, opinamos pela 
rejeição da matéria, por inconstitucionalidade formal. 

 
VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei nº 

536/2023, em face de sua inconstitucionalidade formal, haja vista ser 
matéria de iniciativa privativa da União.    

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela rejeição do Projeto de Lei nº 536/2023, nos termos do 
voto do Relator. 

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 30 de outubro de 2023.                                                           

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Doutor Yglésio                                     
                                                           
 Vota a favor:                                                         Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                          
Deputado Neto Evangelista                                     
Deputado Fernando Braide                                     
Deputado Florêncio Neto                                       

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº  870 / 2023
EM REDAÇÃO FINAL
RELATÓRIO:
Veio a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania o 

Projeto de Resolução Legislativa nº 060/2023, de autoria da Mesa 
Diretora, que Dispõe sobre o Vale-Multibeneficios aos servidores da 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão. 

O Projeto de Resolução Legislativa em epígrafe, recebeu parecer 
favorável pela constitucionalidade (Parecer nº 731/2023), no âmbito 
desta Comissão Técnica Permamente com Emenda Modificativa, 
adotada pelo relator da matéria.

Concluída a votação em Plenario, com a emenda  modificativa, 
vem agora a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania o 
presente Projeto de Resolução Legislativa, a fim de que, segundo a 
técnica legislativa, seja dada à propositura a forma adequada, elaboração 
do parecer, propondo a sua redação final, nos termos do art. 210, do 
Regimento Interno.

VOTO DO RELATOR:
Assim sendo, opinamos por se dar à proposição (Projeto 

Resolução Legislativa nº 060/2023) a Redação Final, na forma do 
anexo a este Parecer, que está de acordo com o aprovado.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto Resolução Legislativa nº 060/2023, 
em Redação Final, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 30 de outubro de 2023.                                                              

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide                                     

Vota a favor:                                                         Vota contra:
Deputado Júlio Mendonça                                      
Deputado Neto Evangelista                                    
Deputado Doutor Yglésio                                      

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA N.º 060/2023 

Dispõe sobre o Vale-Multibenefícios 
aos servidores da Assembleia Legislativa 
do Estado do Maranhão.

Art. 1º. Fica instituído o Vale-Multibenefícios destinado aos 
servidores ativos do quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa do 
Estado do Maranhão, na forma do disposto nesta Resolução. 
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Art.2º. O Vale-Multibenefícios será composto por:

 I – Auxílio-Alimentação: destinado a subsidiar as despesas com 
a aquisição de gêneros alimentícios em estabelecimentos comerciais ou 
com refeições em restaurantes e estabelecimentos similares, concedido 
aos servidores ativos do quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa 
do Estado do Maranhão. 

II – Auxílio-Farmácia: destinado a subsidiar as despesas com 
aquisição de medicamentos e congêneres em farmácias e drogarias, 
concedido aos servidores ativos do quadro de Pessoal da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão.

Parágrafo único. O valor do benefício previsto nos incisos 
anteriores será creditado em parcela única, renovada mensalmente, 
sendo de livre escolha do servidor a sua utilização, a depender de sua 
necessidade.

 Art.3º. Os auxílios previstos no art.2º desta Resolução deverão 
ser concedidos aos servidores ativos que atenderem aos seguintes 
critérios:

 I – Ao servidor do quadro efetivo, lotado nas unidades 
administrativas e gabinetes parlamentares; 

II – Ao ocupante de cargo em comissão ou cedido de outro 
órgão, lotado nas unidades administrativas da Assembleia Legislativa 
do Estado do Maranhão, a depender de autorização prévia do Diretor 
Geral; 

III – Ao servidor comissionado lotado nos gabinetes 
parlamentares, no mínimo 03 (três) beneficiários por gabinete, 
mediante indicação do parlamentar. 

§1º. A indicação do servidor será de responsabilidade do chefe 
imediato, devendo ser encaminhada à Diretoria de Recursos Humanos 
a qual, após análise, encaminhará à Diretoria-Geral para aprovação e 
autorização da concessão do benefício, de acordo com os critérios de 
conveniência e oportunidade, nos limites de disponibilidade financeira 
e orçamentária. 

§2º. O Vale-Multibenefícios não será concedido ao servidor 
cedido a outro órgão público ou em gozo de licença sem vencimento.

 Art.4º. O servidor fará jus ao recebimento mensal do Vale-
Multibenefícios na proporção dos dias trabalhados, salvo na hipótese 
de licenças e afastamentos. 

§ 1º. Para os efeitos deste artigo, considera-se como dia trabalhado 
a participação do servidor em programa de treinamento regularmente 
instituído, conferências, congressos ou outros eventos similares. 

§ 2º. Considerar-se-á para o desconto do Vale-Multibenefícios, 
por dia não trabalhado (faltas), a proporcionalidade de 1/20 (um vinte 
avos) do valor mensal estabelecido nesta Resolução.

 § 3º. Fará jus aos auxílios de trata o art. 2º o servidor licenciado 
por motivo de saúde, enquanto durar o afastamento, o servidor em gozo 
de licença prêmio, até o limite de 60 (sessenta) dias, a servidora em 
gozo de licença gestante, o servidor em gozo de licença-paternidade e o 
servidor em gozo de férias regulamentares. 

Art.5º. O pagamento do Vale-Multibenefícios será 
operacionalizado por meio de crédito em cartões magnéticos 
microprocessados e/ou de tecnologia similar, mediante a contratação 
de empresa especializada na prestação de serviços, na forma da Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos.

 Art.6º. O servidor que acumular cargos ou empregos públicos, 

na forma da Constituição Federal, fará jus ao Vale-Multibenefícios 
somente em relação a um dos vínculos, sendo-lhe assegurado o direito 
de opção. 

Art.7º. O Vale-Multibenefícios possui caráter indenizatório e o 
seu valor não será: 

I - Percebido cumulativamente com outros de espécie semelhante; 
II - Incorporado a vencimento, remuneração, provento, pensão 

ou vantagens para quaisquer efeitos, não se constituindo em salário 
utilidade ou prestação in natura; 

III - Considerado rendimento tributável; 
IV - Integrado na base de cálculo para incidência da contribuição 

para o Plano de Seguridade Social do Servidor;
 V- Objeto de descontos não previstos em lei. 

Art.8º. O Vale-Multibenefícios cessará nos seguintes casos: 

I - Com a exclusão do benefício, a pedido do servidor; 

II - Pela vacância ou exoneração do servidor ocupante de cargo 
de provimento efetivo; 

III - Com a exoneração do cargo comissionado ou da dispensa 
de função comissionada, que implique seu desligamento do quadro da 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão;

IV - Com a devolução ao órgão de origem do servidor cedido; 

V - Quando da passagem para a inatividade; 

VI - Quando houver a cessão do servidor para outro Órgão;

VII - Por decisão do Diretor Geral, nos casos do art. 3º, II, 
segundo os critérios de conveniência e oportunidade. 

Art.9º. O valor mensal do Vale-Multibenefícios será fixado 
através de Resolução Administrativa e poderá ser reajustado, por ato 
próprio, a critério da Mesa Diretora e de acordo com a disponibilidade 
orçamentária. 

Art.10. O Vale-Multibenefícios que integra esta Resolução será 
custeado com recursos do orçamento consignado ao Poder Legislativo, 
o qual deverá incluir na proposta orçamentária anual os recursos 
necessários à sua manutenção.

 Art.11. Esta Resolução Legislativa entra em vigor na data de 
sua publicação.

 Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a 
Resolução Legislativa n°.652/2012.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 871 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de 

Conversão nº 001/2022 (Medida Provisória nº 381/2022), de autoria 
do Poder Executivo, que Dispõe sobre a criação de Organizações 
Policiais Militares no âmbito da Polícia Militar do Estado do 
Maranhão, altera a Lei nº 8.591, de 27 de abril de 2007, a Lei nº 
8.507, de 16 de novembro de 2006, e a Lei nº 11.667, de 12 de abril 
de 2022 (Medida Provisória nº 379, de 11 de março de 2022).

Através da Mensagem nº 040/2022, o Senhor Governador do 
Estado, usando da faculdade que lhe confere o art. 47, caput e do art. 
64, IV, da Constituição Estadual, vetou parcialmente o Projeto de Lei de 
Conversão, em epígrafe, por ser contrário ao interesse público.

Nas razões do veto, esclarece o Excelentíssimo Governador do 
Estado, que a proposta legislativa, dentre outras medidas, promove 
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ajustes na Lei nº 8.507 de 16 de novembro de 2006, que disciplina as 
medidas de segurança e apoio aos ex-detentores de mandato no Poder 
Executivo Estadual, como art. 6º do Projeto de Lei de Conversão               
nº 001/2022, abaixo transcrito:

“Art. 6º O art. 1º da Lei nº 8.507, de 16 de novembro de 2006, 
passa a vigorar acrescido do § 4º, que terá a seguinte redação:

“Art. 1º (...)
(...)
§ 4º A critério do ex-Governador, os 2 (dois) Policiais Civis a que 

se refere o § 1º poderão ser substituídos por membros da Polícia Militar 
do Estado do Maranhão.” (AC)

A Lei nº 8.507 de 16 de novembro de 2006, disciplina as medidas 
de segurança e apoio aos ex-detentores de mandato no Poder Executivo 
Estadual. A alteração constante do Projeto de Lei de Conversão nº 
001/2022 considerava a redação que já havia sido objeto de alteração 
pela Lei nº 10.174, de 18 de dezembro de 2014.

Considerando que a redação proposta pelo Projeto de Lei de 
Conversão  nº 001/2022 não é compatível com os demais dispositivos 
da Lei nº 8.507 de 16 de novembro de 2006 (com redação dada pela 
Lei nº 10.174/2014), a sanção desse dispositivo mostra-se incompatível 
com o interesse público, sendo essa a razão pela qual oponho veto ao 
art. 6º do Projeto de Lei de Conversão nº 001/2022.

Portanto, ao analisarmos a matéria, verificamos que as razões 
do veto governamental são convincentes, ao vetar o dispositivo acima 
mencionado, da proposta legislativa em epígrafe, por ser contrário ao 
interesse público.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opina-se pela MANUTENÇÃO do Veto 

Parcial aposto ao do Projeto de Lei de Conversão nº 001/2022, por 
ser contrário ao interesse público.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
   Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela MANUTENÇÃO do Veto Parcial aposto ao Projeto de 
Lei de Conversão nº 001/2022, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 

30 de outubro de 2023.                                                                                                                                                                           
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Doutor Yglésio                                     

Vota a favor:                                                         Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                          
Deputado Neto Evangelista                                     
Deputado Fernando Braide                                     
Deputado Florêncio Neto                                       

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 872 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Veto Parcial aposto ao Projeto de 
Lei nº 008/2022, de autoria do Senhor Ex-Deputado Estadual Duarte 
Júnior, que Dispõe sobre normas para a adoção de materiais escolares 
pelas instituições da rede privada de ensino infantil, fundamental e 
médio, no âmbito do Estado do Maranhão.

Através da Mensagem nº 077/2022, o Senhor Governador do 
Estado, usando da faculdade que lhe confere o art. 47, caput, e do art. 
64, IV, da Constituição Estadual, vetou parcialmente o Projeto de Lei, 
por vício de inconstitucionalidade.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos 
termos do que estabelece o § 3º do art. 47, da Constituição Maranhense.  

Nas razões do veto, esclarece o Excelentíssimo Governador do 
Estado, que a proposta legislativa em comento, pretende disciplinar 
que as instituições de ensino da Rede Privada de Ensino Infantil, 

Fundamental e Médio, localizadas no Estado do Maranhão, assegurem, 
aos consumidores, a possibilidade de entrega integral ou parcelada 
(semestral) do material escolar, de acordo com o cronograma de uso, 
in verbis:

“Art. 2º O estabelecimento de ensino divulgará, durante o 
período de matrícula, a lista do material didático-escolar a ser utilizado 
pelo aluno durante o ano, acompanhada do cronograma semestral de 
utilização.

§1°. Os pais ou responsáveis pelo aluno decidirão pela entrega 
integral ou parcelada (semestral) do material escolar, de acordo com o 
cronograma de uso. Caso optem pela primeira forma, deverão entregá-
los às instituições de ensino com antecedência mínima de 08 (oito) 
dias do início das atividades escolares. Caso optem pela segunda 
modalidade, os materiais do primeiro semestre seguem o prazo da 
entrega integral e aqueles do segundo semestre deverão ser entregues 
até o último dia de atividades do primeiro semestre. 

§ 2º O material escolar não utilizado durante o ano letivo será 
devolvido ao aluno, no prazo de 15 (quinze) dias após o encerramento 
do ano letivo.

§ 3° O material escolar não utilizado pelos alunos que solicitarem 
transferência escolar antes do final do ano letivo, será devolvido no 
prazo de 05 (cinco) dias após a solicitação da transferência.

Na forma proposta, o Projeto de Lei nº 008/2022, na intenção de 
estabelecer normas de proteção ao consumidor, acaba por interferir 
em relações contratuais firmadas entre estudantes/pais/responsáveis e 
as instituições de ensino, o que é incompatível com o art. 22, inciso I, 
da Constituição Federal, na medida em que avança em pormenores 
contratuais, fixando, inclusive, prazos a ser observados pelos 
contratantes.

Pelas mesmas razões, há de ser negada sanção ao art. 5º da 
proposta legislativa, em comento, abaixo transcrito, na medida em que 
disciplina, inclusive, percentual limite para ampliação do quantitativo 
de materiais inicialmente solicitados:

“Art. 5º A lista de material didático-escolar poderá ser 
modificada ao longo do período letivo, não podendo ultrapassar 30% 
(trinta por cento) do quantitativo originalmente solicitado.

Parágrafo único. A instituição de ensino será responsável pela 
complementação do material exigido que ultrapassar o percentual 
determinado no caput.”

Além de fixar limite percentual (30,00%) sem que seja 
especificada sua justificativa, o referido dispositivo transfere à 
instituição de ensino o ônus da ampliação do material didático. Tal 
situação também importa nítida interferência (criação de nova 
obrigação) em relações contratuais, o que exige o reconhecimento do 
vício de inconstitucionalidade formal (art. 22, inciso I, da CF/88).

Por fim, o art. 7º, assim dispõe:
“Art. 7º Fica vedada a indicação, sob qualquer pretexto, pelo 

estabelecimento de ensino, de fornecedor ou marca dos itens que 
compõem a lista de material didático-escolar.”

Nos termos do art. 209, da Constituição Federal, o ensino é 
livre à iniciativa privada, desde que cumpridas as normas gerais da 
educação nacional, bem como submetidas à autorização e avaliação 
de qualidade pelo Poder Público.

Conforme o art. 12, inciso I, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, os 
estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do 
seu sistema de ensino, terão a incumbência de elaborar e executar 
sua proposta pedagógica.

Verifica-se, portanto, a existência de uma divisão entre os entes 
federados no que tange ao estabelecimento de regras que devem 
ser observadas pela iniciativa privada quando da prestação de um 
determinado nível/tipo de ensino.

O Projeto de Lei nº 008/2022, ao impor a necessidade de 
disponibilização de venda de materiais e métodos de ensino em mais 
de um estabelecimento, olvida que a proposta pedagógica de cada 
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instituição de ensino pode estabelecer método e materiais que só 
podem ser adquiridas junto a um único ou a um número restrito de 
fornecedores.

O estabelecimento de vedação aplicável indistintamente 
a todos os estabelecimentos de ensino, independe da análise da 
proposta pedagógica de cada instituição, pode configurar exigência 
excessiva, na medida em que impõe medida extremamente onerosa 
para atendimento dos fins almejados. Há verdadeiro sacrifício da 
autonomia dos estabelecimentos de ensino para a estipulação de suas 
respectivas propostas pedagógicas.

Faz-se oportuno destacar que os consumidores, previamente à 
celebração do contrato de prestação de serviços educacionais, devem 
analisar se estão de acordo com os métodos, materiais, plataformas 
e sistemas de ensino adotados pelas instituições que pretendem 
contratar. A contratação presume o consentimento com o método de 
ensino utilizado por determinada instituição.

Por essa razão, ante a inobservância do princípio da 
proporcionalidade, oponho veto ao art. 7º, do Projeto de Lei nº 
008/2022.

Sendo estas, portanto, as razões que me fizeram opor veto aos 
§§ 1º e 2º e 3º do  art. 2º, ao art. 5º (caput e parágrafo único) e ao art. 
7º, do Projeto de Lei nº 008/2022.

  Portanto, as razões do Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei 
nº 008/2022, são convincentes, o que opinamos pela manutenção do 
mesmo.

VOTO DO RELATOR:
Diante o exposto, opina-se pela MANUTENÇÃO do Veto 

Parcial aposto aos dispositivos do Projeto de Lei nº 008/2022, por 
estar eivado de inconstitucionalidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
 Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania votam pela MANUTENÇÃO do Veto Parcial aposto ao 
Projeto de Lei nº 008/2022, nos termos do voto do relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 30 de outubro de 2023.                                                              
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide                                     

Vota a favor:                                                         Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                          
Deputado Neto Evangelista                                     
Deputado Florêncio Neto                                       
Deputado Doutor Yglésio                                       

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 873/ 2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de constitucionalidade, legalidade e 

juridicidade do Projeto de Lei Ordinária nº 603/2023, de autoria do 
Senhor Deputado Wellington do Curso, que Estabelece a Política 
Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 
Desenvolvimento da Linguagem (TDL).

 Nos termos do Projeto de Lei sob exame, estabelece as diretrizes 
para a Política Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa com 
Transtorno do Desenvolvimento da Linguagem (TDL), entende-se 
como pessoa com Transtorno do Desenvolvimento da linguagem toda 
pessoa com dificuldade idiopática, sem condições biomédicas, que 
justifiquem o quadro em adquirir, desenvolver e usar funcionalmente 
a linguagem oral, impactando no processamento, compreensão e 
expressão de sua própria língua, podendo estar associado a outras 
condições de neurodesenvolvimento que não tem relação causal com 
o quadro, mas impactam no desempenho e na interação social do 
indivíduo com seus pares e comunidade social, sendo este quadro 

permanente e não transitório.
Registra a justificativa do autor da propositura de lei que, O 

Transtorno do Desenvolvimento da Linguagem consiste em uma 
dificuldade persistente em adquirir e desenvolver a sua própria língua, 
ocasionando impactos na vida diária no âmbito psicossocial, emocional 
e acadêmico, sem justificativa biomédica para o quadro (BISHOP et 
al, 2017). Acomete de 7-9% da população infantil (NORBURY et al, 
2016, WU et al. 2023), representando alta prevalência, principalmente 
se comparado a demais transtornos amplamente divulgados como TEA 
e TDAH. 

Entretanto, há desconhecimento público e profissional acerca 
do TDL e a amplitude de consequências para a vida de crianças e 
adolescentes (KIM et al 2022, THORDARDOTHIR et al, 2021), 
o que torna mais difícil o avanço de pesquisas e políticas públicas 
que permitam maior acesso aos serviços destinados a esse público. 
Atualmente a estimativa é que nem 20% das crianças com TDL são 
atendidas em serviços especializados (MCGREGOR, 2020), isso se 
for considerado o panorama da literatura internacional que traz esses 
dados. Provável que o acesso em âmbito nacional se dê de forma ainda 
mais reduzida.

As dificuldades pertinentes ao TDL estão podem estar 
concentradas em domínio expressivo e/ou receptivo da linguagem nos 
subsistemas de pragmática (dificuldade em se envolver em conversas, 
habilidade narrativa e discurso), léxico- semântico (vocabulário pobre, 
dificuldade em encontrar palavras e impactos nos sistemas conceituais), 
morfossintaxe (dificuldades na organização e estruturação de frases, uso 
de flexões adequadas, compreensão de enunciados e ordens), fonologia 
(representação dos sons da fala), memória e aprendizagem verbal. 

As manifestações são extremamente heterogêneas, impactando 
funcionalmente no dia a dia desses sujeitos, justificando necessária 
intervenção direcionada aos prejuízos identificados (LANCASTER 
et al, 2018). Isso significa que as dificuldades não são transitórias e 
de forma nenhuma haverá recuperação sem intervenção direcionada 
com equipe composta por fonoaudiólogos especialistas em linguagem 
e demais profissionais de áreas afins que contribuíram para impactos 
acadêmicos, emocionais e coexistências comuns ao TDL (psicólogos, 
psicopedagogos, terapeutas educacionais, educadores físicos, 
musicoterapeutas). Crianças e adolescentes TDL tem maior risco 
de fracasso escolar, já que os desafios linguísticos enfrentados nesse 
ambiente são diários. 

A linguagem conduz o desenvolvimento do ser e impactos podem 
ser observado em aspectos fora do domínio da linguagem, persistindo 
em fases mais avançadas do desenvolvimento. Estudos mostram 
que há impactos importantes impactos emocionais e psicossociais 
relacionados ao TDL que pode perdurar até a vida adulta (CONTI-
RAMSDEN et al, 2018), indicando ser uma urgência em saúde pública. 
Há relação positiva entre TDL e risco maior para depressão, ansiedade e 
inclusive manifestações psiquiátricas mais severas como esquizofrenia 
(MOURIDSEN, 2008). 

Pesquisas ainda mostram relação entre TDL e infrações criminais 
(WINSTANLEY et al, 2019). Foram encontrados valores elevados 
de prevalência para TDL e dificuldades socioemocionais em sistemas 
penitenciários da Europa. Estas dificuldades têm a possibilidade de 
comprometer ainda mais a capacidade do jovem de se envolver em 
estratégias de reabilitação. Os jovens infratores com TDL têm duas 
vezes mais probabilidade de reincidir do que os seus pares infratores 
não afetados. TDL é um poderoso preditor de reincidência, acima e além 
de outros fatores de risco conhecidos (WINSTANLEY et al, 2020).

Vê-se que o Transtorno do Desenvolvimento da Linguagem é um 
quadro que impacta no neurodesenvolvimento do indivíduo e ainda, 
pode trazer consequências para o convívio social. O desconhecimento 
acerca e a ausência de políticas públicas infere desfechos desfavoráveis. 

Portanto, há urgência no estabelecimento de garantias de 
igualdade e acesso para esse público e ainda, campanhas que levem 
conhecimento ao público em geral e profissionais que atuam na 
puericultura e educação. Essa justificativa por si só atende a pertinência 
da matéria.
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Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer a 

constitucionalidade, a juridicidade e a legalidade projeto de lei 
apresentado, nos âmbitos formal e material. 

O processo legislativo brasileiro, nas três esferas da Federação, 
deve obedecer a procedimentos pré-estabelecidos. A Constituição 
Estadual Maranhense de 1989, nas mesmas linhas da Constituição 
Federal de 1988, estabeleceu (arts. 40 a 49) os procedimentos do 
processo legislativo no âmbito estadual.

O primeiro ponto de análise é a iniciativa da proposição. 
A Constituição Estadual, em simetria com a Federal, assegura a 
determinadas pessoas ou grupo de pessoas a iniciativa para a propositura 
de proposições legislativas. 

No caso das Leis Ordinárias, o art. 42, da Constituição do 
Estado do Maranhão determina da seguinte forma quanto à iniciativa: 
“a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral da Justiça e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição”. Essa 
iniciativa é chamada de geral, pois qualquer um dos citados acima 
poderá deflagrar o processo legislativo de leis complementares e 
ordinárias.

Já o art. 43, prevê algumas matérias que precisam ter iniciativa 
privativa do Governador para se tornarem válidas.

Assim, ao instituir um Programa ou Política Estadual, cria-se 
a obrigação para sua implementação pelo Poder Executivo, ferindo a 
regra de iniciativa legislativa prevista constitucionalmente. 

O Poder Legislativo não possui competência para criar programas 
de governo, ou seja, políticas públicas, uma vez que a elaboração e 
a execução de plano ou programa são atividades inseridas no rol de 
competências do Executivo, podendo prescindir de previsão legal.

A apresentação de projeto de lei de iniciativa parlamentar na 
criação de políticas públicas é viabilizada desde que, em respeito ao 
Princípio da Separação entre os Poderes, não haja interferência na 
estrutura organizacional da administração pública do Poder Executivo e 
nem se atribuam competências a órgãos e entidades estatais.

A instituição de política pública estadual, mediante projeto de lei 
de iniciativa parlamentar, torna-se juridicamente viável contanto que a 
política se restrinja à definição de diretrizes, parâmetros e objetivos.

Vale ressaltar, que a atividade legislativa opera tipicamente 
no plano da abstração e da generalidade e não pode avançar até o 
detalhamento da ação executiva ou questões técnicas, prescrevendo a 
implantação de política governamental, fato que iria esvaziar a atuação 
institucional do Poder Executivo e, principalmente, contrariar o 
Princípio da Separação dos Poderes, fundamento do Estado Democrático 
de Direito previsto no art. 2º, da Constituição da República. 

O Projeto de Lei em tela segue os parâmetros apresentados, logo, 
não há objeções nessa fase do processo legislativo.    

VOTO DO RELATOR:
A proposição sob exame está redigida de acordo com o que 

preceitua a legislação específica, assim sendo, votamos pela aprovação 
do Projeto de Lei nº 603/2023, na forma do texto original.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 603/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
     SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 30 de outubro de 2023.     
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Neto Evangelista                                     

Vota a favor:                                                         Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                          
Deputado Doutor Yglésio                                      
Deputado Fernando Braide                                     
Deputado Florêncio Neto                                       

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 878 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Resolução Legislativa nº 

075/2023, apresentado pela Senhora Deputada Iracema Vale, que 
Concede o Título de Cidadão Maranhense ao Senhor Doutor Geraldo 
José Rodrigues Alckmin Filho.

Consta nos dados biográficos do homenageado, que o Senhor 
Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho, vice-presidente da República e 
ministro do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços, Geraldo 
Alckmin, foi governador de São Paulo por quatro vezes. É um dos 
fundadores do PSDB, mas deixou o partido no final de dezembro de 
2021 e se filiou ao PSB, após mais de três décadas, para compor a chapa 
de Lula à Presidência da República.

Médico e professor universitário, Alckmin tem 70 anos e 
ingressou na política há 50 anos. Ao longo dessas décadas, assumiu 
vários cargos eletivos: foi vereador e prefeito de Pindamonhangaba 
(SP) - sua cidade natal -, deputado estadual, deputado federal, vice-
governador e governador de São Paulo, sendo a pessoa que mais tempo 
ficou neste último cargo. 

Acerca da matéria, dispõe o art. 138, inciso V, alínea “h”, da 
Resolução Legislativa n.º 449/2004, que dispõe sobre o Regimento 
Interno desta Casa:

Art. 138. Os projetos compreendem:
[...]
V – os projetos de resolução destinados a regular com eficácia 

de lei ordinária, matéria de competência privativa da Assembleia 
Legislativa e os de caráter político-processual legislativo ou 
administrativo, ou quando a Assembleia deva-se pronunciar em casos 
concretos, tais como:

[...]
h) concessão de título de cidadão maranhense a pessoas que 

tenham prestado relevantes serviços nas áreas cultural, científica, 
religiosa, esportiva, política ou de assistência social e desenvolvimento 
econômico, comprovados mediante currículo.

Segundo os dados biográficos do homenageado o Senhor 
Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho, apresentada pela autora do 
Projeto de Resolução Legislativa demonstra que o mesmo se enquadra, 
efetivamente, nas hipóteses autorizadoras da concessão do título.

Tem-se, pois, por preenchidos os requisitos exigidos para a 
concessão do título mencionados pelo art. 138, V, h, do Regimento 
Interno desta Assembleia Legislativa, com nova redação dada pela 
Resolução Legislativa nº 599/2010.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opino pela constitucionalidade, legalidade 

e juridicidade e, por conseguinte, pela aprovação do Projeto de 
Resolução Legislativa n.º 075/2023, de autoria da Senhora Deputada 
Iracema Vale.

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa nº 
075/2023, nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 30 de outubro de 2023.
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Carlos Lula                                     

Vota a favor:                                                         Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                          
Deputado Neto Evangelista                                     
Deputado Fernando Braide                                     
Deputado Doutor Yglésio                                       
Deputado Florêncio Neto                             



FLÁVIO FREIRE
Núcleo de Suporte de Plenário 

VITTOR CUBA
Núcleo de Diário Legislativo

BRÁULIO MARTINS
Diretoria Geral da Mesa

JACQUELINE BARROS HELUY
Diretoria de Comunicação

RICARDO BARBOSA
Diretor Geral

IRACEMA VALE
Presidente


